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ESTADO DO CEAú

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

Junto aos autos a(s) proposta(s) de preço(s)
fina!(is), garantia(s) e exequibilidade(s) da(s)
proposta(s), anexada(s) junto a plataforma
eletrônica, referente(s) ao Pregão Eletrônico no
2024.1,-.25.1.

Juazeiro do NoÊe/CE, 10 de Dezembro de2024.

Wandso n e Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano CÍuz, no 120,1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazêiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazêiro.ce.gov. br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov. br



M.L.G SILVA -ME
GNPJ N" í 9.540.O94/OOO1-84
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PROPOSTA DE PRf,ÇOS

À pREFErruRÂ MUNtcIpAL DE JUAzEtRo Do NoRTE cEARÁ
PRXGÃO ELETRÔNICO N" 2024.I I.25.1

Pela presente declaramos inteirâ submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n'
2024.11.25.1

Declaramos que não ocoÍreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.
Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apÍesentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,
contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou
indiretamente no vâlor dos produtos/materiâis cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtoímateriais especificados no Anexo I, caso sejamos
vencedodes) do presente Processo de Licitação.

Objeto: Aquisição de água mineral, botijões e cargas de 6tP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao

atêndimento das necessidades de diversas secÍetarias do [Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
e§ eciÍica oes â resentadàs no uadro abaixo:
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JUAiZEIRO DO ORTE - CE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT.
VR

UNIT.
VR.

TOTAL
RECARGA DE ÁGUA MINERÂL
NATURAL, OU ADICIONADA DE SAIS
MINERAIS, SEM GÁS,
ACONDICIONADA EM GARRAFÀO
DE 20 LITROS - COM RÓTULO DE
IDENTIFÍCAÇÃO CONTENDO AS
INFORMAÇÕES: CLASSIFICAÇÃO DA
AGUA / COMPOSIÇAO QUIMICA E
CARÁCTERÍSTICAS FiSICO.
QUÍMICAS, PRoDUTo DEVERÁ sER
ENTREGUE COM VALIDADE MiNtMA
DE 3 MESES

CASTELO RECARGA 18215
6,40 I16.576.00

RECARGA DE ÁGUA MINERAL
NATURAL. OU ADICIONADA DE SAIS
MINERAIS, SEM GÁS,
ACONDICIONADA EM GARRAFÀO
DE 20 LITROS - COM RÓTULO DE
IDENTIFICAÇÀO CONTENDO AS
INFORMAÇÔES: CLASSIFICAÇÀO DA
ÁcuA / coMPosrÇÃo euiMrcA E
CARACTERISTICAS FISICO.
QUiMIcAs, PRoDUTo DEVERÁ sER
ENTREGUE COM VALIDADE MÍN]MA
DE 3 MESES, COM GARRAFÃO
INCLUSO, VALIDADE DO
GARRAFÃO MTNIMA DE UM ANO

CASTELO RECARGA 740 2t,09 15.606,60

4'7 .528,60

ÁcuA MTNERAL DE 5ooML: ÁGUA
MINERÁL NATURAL (SEM GÁS),
ACONDICIONADA EM GARRAFA
RESISTENTE (PET) CONTENDO
sOOML. FÁRDO COM I2 UNIDADES

CASTELO FARDO 3994
1 t,90

3

VALOR TOTAL DO LOTE
t79.71t,20

cento e setenta ç nove mil, §eteccntos e onze reais e vinte centavos



M.L.G SILVA -ME
GNPJ No í 9.540.084/OOOfuA4

Valor total da Proposta : R$ 179.71 1,20 (cento e setenta e nove mil, setecentos e onze reais e vinte centavos)

Validade da Proposta: 60 dias
Prazo dc Entrcga: Conformc Edital
M.L.CSILVA-ME
CNPJ n" 19.540.084/0001 -84

Endereço Av, Ailton Gomes, n" l3a7 - Pirajá - CEPi 63.034-012 - Juazeiro do Noíe - Ceará

Banco do Brasil - Agência n' 1598-9- Conta Conente n" 108864-5
E-mail: rrlcor a 4 ail
Representante legal: Maria Ladyanne Costa Silva
CPF: 037.798.053-67
Fone:8598165- l40l
E-mail: nrlconr crciocvariedatlcs I 347íD[rrail.com

Juazeiro do NoÉe - CE, l0 de dezembrc de 2024

J;ítssAo DE LlcIIAçA0

Fciha i'io l1?9

Assinado digitalmente porM.L.C.

M. L.C. B'iyâti,:f3**"*

s I LVA : 1 s54 iil§iillljii'í=%Ff:"'
0084000 1 84 llx'tH"ii"sou 

o autor deste

Data: 2024- 12-10 1 1:06-03:00
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untoJ SEGUROS

E A sua apólice pode seÍ consultada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura náo dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.brlsusep) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.1 57/0001 -33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão: 10 I 1212024'lo:42:4'l
N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0442491

Proposta: 4955615

Controle lnterno (Código Controle): 058646245
N " de Registro SUSEP: 054362024001007750442491

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.974.08210001-14 PRACA DIRCEU FIGUEIREDO S/N, CENTRO - CEP: 63.01 0-
147 - JUAZEIRO DO NORTE - CE

DADOS DO TOMADOR: M L C SILVA ME

CPF/CNPJ: 19.540.084/0001 -84 AV PREF AILTON GOMES DE ALENCAR 1 347, PIRAJA - CEP:
63.034-005 - JUAZETRO DO NORTE - CE

DADOS DA CORRETORA:

OOOOO2.1 .212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico dlgitalmente assinado por:

tcP
B ras il;h

..; ,) -.

ft1.,' rcP
B Íãsil
;):íD

,!

Roquê Jr. de H. Melo
í1,l r'rt . l. f, Á» fill I I lr . 4'h, !j .

Eduardo dc O. Nobrega

EdLrãrdode Ollveira Nobrêga Nc dê SéÍiê dô Cêílificâdo.47312402203EC8D2 Boquo dê Hôlanda Mâlo Nc dê SáÍiê do Cê.riícâdo: 009F1 E58466,10E5F543AD0

CenrraL dê Al6dime.loi 0800,704, 0301 , dêlicimte aoditirc 0S00,742.6060, Ouvidoia: 0800 643.0301 , tÍtpr dw.cnsumldor.lpv b.
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a
N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0442491
Proposta: 4955615
Controle lnterno (Código Controle): 058646245
N' de Registro SUSEP: 054362024001007750442491

Junto
sEGUrrrog

:OMISSÁO DE LICITAÇAO

. " tlgPiJrni, l'l-

Licitante

Licitante

Multas e Penalidades

Prêmio Líquido Licitante

Adicional de Fracionamento

t.o.F
Prêmio Total

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

R$ 1.8s9,04

R$ 1.859,04

Demonstratlvo de Prêmio:

0775. GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

10t12t2024 09t02t?025

10t1212024 09t02t2025

Descrição da Garantia: Coberturas, valoÍes e prazos previstos na Apólice

R$ 1.859,04

R$ 190,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 190,00

Parcela
1

Vencimento
17 t12t2024

Nc Carnê
23570417

valo(R$)
R$ 190,00...rr- .,.::--.: ,:.ii._ -:-

e íiàn6 {4 ô 0 65a ô P6Pç. ô1íôCCÍ rS rd!a pfrb ô lqn àú ôo!.H ô rea{5.,-t qO !à16) dm6!rla .r*)4/Êr e úrbe úhE(áo ê
.ÉüDlr),b(nr*&{ãb)qÉdrúI!)[.rtuoó4ú@&r.
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N " Apólice Seguro Garantiai 10-0775-0442491
Proposta: 4955615
ConÍole lnterno (Código Controle): 058646245
N " de Reg istro SUS EP : 05436202400í 0077 50 442491

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

iunts

Obieto da GaÍantia

coNtssÃo or ucrnçno

Fciha iic-1\-

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até o valor do Limite N/áximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrêntes da recusa do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo Iicitado,
conÍorme termos e condições dêscritos no Edital 2024.11.25.1 - PREGÃO ELETRÔNlCO.

\v Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificaçáo realizada
ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 l de abril de 2022

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.
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N' Apólice Seguro Garantiai 10-0775-0442491
Proposta: 4955615
Controle lnterno (Código Controle): 058646245
N ' de Registro SUSEP: 05436202400í 007750442491

CONDIçÔES CONTRATUAIS

iunFp
coMrssÃo DE rrcmçÀo

Fcihir i',ic lSbz

LICITANTE
PROCESSO SUSEP n.'p 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - R]SCOS COBERTOS
1.1 . Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos ,

Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador adiudicatário em assinar o contrato administÍativo licitado,
ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições descritos no Edital os quais levem à

execuçâo da garantia de oÍerta.

2. Rrscos ExcLUiDos
2.í. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou
indiretamente e ocorridos em consequência de:

\-/ a) obrigações trabalhistas e prevldenciárias;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabllldade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabllidade
do Segurado, que tenham contribuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do Edital que não seiam de responsabilidade do Tomador;
Í) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresêntação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Edital;
g) atos de terrorismo conÍorme definido por legislação ou regulamentação aplicáveli
h) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de Íato ou de direito, civil ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dêssas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias

, atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do país por melo de atos de terrorismo, guerra, revoluçáo, subversão e
guerrilhas;
i) quaisquêr perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materlais, prejuizos e despesas
emergentes ou consequentes dê qualquer Íorma de radiação, contamanação, resíduo ou
fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
j) obrigações que não esteiam expressamente garantidas e prevlstas no Obieto da presente
Apólice;
k) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes;
l) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sldo acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
m) quaisquer das hipóteses previstas no art,99 e/ou art, 102 da Lei 14,13312021.

3. PRÊMIO
3.Í. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.

Página 3de8
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iuntpN' Apólice Seguro Garanlia:10-0775-0442491 CONTSSÂO Oe tnmçÀO
Proposta: 4955615
Controle lnterno (Código Controle): 058646245 Fcina il. ltlk
N " de Reg istro SUS EP : 05436202400Í 0077 50442491

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.
3,3. A presente modalidade de Seguro garantia não contempla a hipótese de devoluçáo de Prêmio em
caso de cancelamento.

4. ALTERAçôEs, nerovnçóEs E ATUALtzAÇÕEs l

4.1. A Apólice acompanhará as modificações iá previstas no Edital subscrito, mediante emissâo de 
,

Endosso ou nova Apólice.
4.2. PaÂ alteraçoes posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se Íaça necessária a,
modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o i

respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.3, As alterações, renovações e atualizações não se presumem e seráo precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a
atualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital.

,.. O.O. Ao aceitar a pÍesente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a '10 (dez) dias úteis após o Íato,
de alterações ocorridas ao Edital ou da obrigação constante do Obiêto da Garantia que
inÍluenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações ÍoÍmalizadas l

contratualmente.
4,5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Direitos, conÍorme item 7, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamenlo do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o
Segurado silenciou de má-Íé.

5. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO
5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato l

administrativo licitado, a Reclamação de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, I

mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" constante do sítio I

eletrônico da Seguradora, inÍormando-a acerca da conclusão do processo administrativo para
apuração de Prejuízos.
5.2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos
causados ao Segurado, por culpa ou dolo do Tomador, desde que acompanhado dos documentos
listados abaixo.
5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia do Edital de licitação e seus anexos;
b) cópia integral do processo licitatório correspondente ao Edital;
c) cópia da notificação do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado;
d) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e culminou
na aplicação de multas e/ou apuração de Preluízos ao Segurado;
e) planilha, relatório e/ou correspondências inÍormando os Prejuízos soÍridos;
f) planilha, relatório e/ou correspondências inÍormando da existência de valores retidos;
g) cópla de atas, notificaçóes, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-,
mails, trocados entrê Sêgurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;
h) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável. r

5.4. BeSulaç€a-dgliinistrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do Sinistro:
em até 30 (trinta) dias corridos, conlados do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente l

acompanhada dos documentos acima listados.

.

t,
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Controle lnterno (Código Controle): 058646245
N' de Reg istro SU S EP : 054362024001 0077 504/.2491

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormaçôes
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada,.
hipótese na qual o prazo previsto no_item 5,4. será suspenso, voltando a correr sua contagem 

,

a paÍtir do dia útil subsequente àquele em que Íorem complêtamênte atendidas as exigências I

da Seguradora.
5,4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbltral, que lmpeça ou de alguma Íorma inÍluencie na '

possibilidade de execução da garantia pêlo Sêgurado, ou suspenda os eÍeitos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.4.
interrompldo, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos êÍeitos da :

decisão, mesmo que tenham sido interpostos rêcursos, se êstes não possuírem eÍeito
suspensivo.

E
N " Apótice seguro Garantia : 10-0115-0442491 c0NllsSAO DE LlclTAÇ4O

Proposta: 4955615 Fcina ii" l83P unto
SEGUNOS

:

.

6. TNDENTZAçÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.'1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante
pagamenlo em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em Íazáo da inadimplência do Tomador.
6.1.1. O cálculo da lndenizaçáo corresponderá ao valor das multas aplicadas ao Tomador, conforme
disposto no Edital.
6.Í.2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, seráo utilizados para amortizaçâo do valor
da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2, Caso o pagamênto da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do l

Tomador, o Segurado devolverá à Seguradora os valores poÍ ela pagos em excesso, l

6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o r

Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso. ,

6.3.1. O não pagamento da lndenização no prazo previsto suieitará a Seguradora ao pagamento de juros
de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Edital e sua legislação específica.
6.4. Paga a lndenizaçáo, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao SinisÍo.
6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogaçáo.

7. PERDA DE DIREITOS
\J 7.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

hipóteses:
l. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco cobêrto pêla Apólice;
lll. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinante para a ,

ocorrência do Sinistro; ;

lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes:
Condições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-Íé
ciÍcunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento dê risco de inadimplência
do Tomador ou que possam inÍluenciar na aceitação da proposta;
Vl. Se Íor realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Sêguradora, desde
que: (i) disso Íesulte agÍavamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-Íé;
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N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0442491
Proposla: 4955615
Controle lnterno (Código Controle): 058646245
N' de Registro SUSEP : 05436202400í 0077 50442491

Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na Íorma do
item 5.1 destas Condições Contratuais, caso configure agÍavamento do risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
7.2 O Segurado eslá ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de
suas obrigações, ônus, encaÍgos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apótice.
7.3. Ao aceitar a presentê Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evênto ou
inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ões) constante do Obieto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gêrar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracterize a ocorrência de um Sinistro.

\-, 8. EXTTNÇÃO DA COBERTURA
8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) o contrato adminisÍativo decorrente do Edital garantido pela Apólice Íor definitivamente assinado
entre Segurado e Tomador;

' b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem:
c) quando o pagamento da lndenizaçáo ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia Íor extinto; ou
e) término da vigência prevista na Apólice ou Endosso.
8.2. A responsabilidadê da Seguradora está limitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o gÍazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
9.1. É vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
9.2. No caso de exislirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da

\-/ Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao
Edital, de modo a não resullar em auferiçáo de lucro ao Segurado.

10. CONTROVÉRSNS
í0.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado seráo processadas no Íoro do domicílio do
Segurado.

11. ACETTAÇÃO
í 1.1 . A contratação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente, r

seu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais,
admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

I

11.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitação ou náo da
proposta, contados da data de seu recebimento.

r 'l í.2.Í. A solicitagáo de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo
previsto no item 1 1 .2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 1 1 .2 frcará suspenso, l

: voltando a correÍ a partir da data em que se dêr a entrega da documentação.

coMlssA0 DE LlclTAÇACut
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1í.3. No caso de nâo acêitaçáo da proposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,
via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestaçáo, por escrito,
da Seguradora, no prazo acima aludido, náo caraclerizaÍá a aceitaçáo tácita do seguro.
1í.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contrataçáo ou alteraçáo de resseguro Íacultativo, o
prazo aludido no item 1 l.2. será suspenso até que o ressegurador se maniÍeste Íormalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequenle'
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
11.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 'l 5 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
1 í.6. A aceitação da proposta de seguro está suleita à análise do risco.

12. DISPOSTÇÔES GERATS
12.í. No tocante à alocaçáo dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou 

I

aditivos garantidos, prevaleceráo sêmpre as disposições da presente Apólice/Endosso. :

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condiçôes e termos desta Apólice ,

e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Contratuais.
12.2.1. Paru ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não
oÍerece cobertuÍa para as hipóteses previstas no art. í02 da Lei 14.13312021,
12,3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitaçáo do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
1 2.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
12.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
12.6. A presente Apólice náo conla com Íranquias, participaçoes obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como não permite a reintegraçáo do seu Limite Máximo de Garantia.
12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendaçáo por parte da
SUSEP.
í2.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade

, seguradora no sítio eletrônico htlpsJnarurulgov.brlsusep.

13. DEFTNTçÓES
13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condiçóes Contratuais, aplicam-se também a
esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa Íormalmente o contrato de
Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.
lV. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado Íaz público seu
propósito de licitar um objeto determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das
propostas, regula os termos segundo os quais os avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser
firmado, contemplando o instrumento de sua publicaçáo, seus anexos, manuais, resumos, projetos e
demais inÍormações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos licitantes.

Página Tdeg
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V. Endosso: documenlo emitido pela Seguradora por meio do qual sáo Íormalizadas alteraçôes da
Apólice.
Vl. lndenização: contraprestaçáo da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados l

pelo Tomador em razão do inadimplemento das obrigaçóes cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no ámbito dos Prejuízos cobertos pelo
seguro.
Vll. Limite Máximo de Garantla (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradoral
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice.
Vlll. Prejuízos: multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, em decorrência da não
assinatura do contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais náo tenham sido adimplidas,

I no prazo deÍnido no Edital ou notificaçáo ao Tomador.
lX. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de r

seguro conkatada.
, X. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de ,

remuneração mínima a partir do momento da emissáo do seguro, em Âzão do consumo de capacidade e
seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da
emissáo da Apólice.
Xl. Relatório Final de Regulação de SinistÍo: documento no qual a Seguradora comunica existência
de cobertura ou, conÍorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou
extinçâo de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
Xll. Segurado: ente da Administraçáo Pública que publica o Edital, nos termos da legislaçáo.
Xlll. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.

. XlV, Seguro garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador
perante o Segurado, conÍorme Condiçóes Contratuais da Apólice.
XV. Tomador: pessoa lurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital.
XVl, Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para 

,

tal fim neles indicadas.
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ESTADUAL: 062935313

SENADOR SÁ _ CE

PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da

Lei Federal no.1.4.1.331.202!, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na

modalidade PÍegão Eletrônico ne 2024.77.25.7.

Declaramos que nâo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de

Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as

despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive,

porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos

produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos

especificados no Anexo l, caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação.

objeto: Aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)

desünadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

Lote 02: Gás Liquefeito de Petróleo

Item Valor total

16.335,001

2 33.750,00

Especificação Unid Qtde Marca/modelo Va lor
U nitário

AQUISIçÃO DE VASIúME VÂZIO DE

CAS GLP(13KG).GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO. ACONDICIONADA EM

BOTIJÕES DE 13 QUILOS, COM LACRE

DE SEGURANçA SOBRE A VÁLVULA

COM A MARCA DA EMPRESA

ENGARRAFADORA E RÔTULO

INFORMATIVO DO PRODUTO, E

CARACTERISTICAS DE ACORDO COM

AS NORIVIAS DA ANP VALIDADE

MíNIMA DE 4 MEsEs.

VAS ULTRAGAZ

AQUTSTÇÃO DE VAS|úME VÂZ|O DE

GAs GLP (45KG).GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO. ACONOICIONADA EM

BOTIJÕES DE 45 QUILOS, COM LACRE

DE SEGURANÇA SOBRE A VÁLVULA

COM A MARCA DA EMPRESA

ENGARRAFADORA E RÔTULO

VAS

135

75 ULTRA6AZ

L2:.,O0

450,00
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SENADOR SÁ COMERCIAL
DE GLP LTDA CNPJ:

35.379.11 6/0001-68 - tNSC.
ESTADUAL: 062935313

SENADOR SÁ - CE

O valor total da proposta é de RS 1.386.571,00 (um milhão, trezentos e oitenta e seis mil,
quinhentos e setenta e um rêais)

Validade da Proposta: 60 (sessenta)dias.

ldentifi cação da Empresa:

Empresa: Senador Sá Comercial de GLP Ltda

CNPJ: 35.379.116/0001-68

Endereço: Rua Cel Apoliano, SN, Leste

Cidadê: Senador 5á - CE, CEP: 62.47O-OO0

Telefone: (88) 999479167 E-mail: fiscalsena dorsa @gma il. com

Representante Legal; Francisco José do Nascimento

CPF: 607.24O.763-78

Telefone: (88) 99947-9767 E-mail: :fiscalsenadorsa@gmail.com

4

INFORMATIVO DO PRODUTO, E

CARACTERISTICAS DE ACORDO COM

AS NORMAS DA ANP VALIDADE

MÍNIMA DE 4 ME5ES.

RECARGA DE GAS GLP(13KG). GÁS

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO.

ACONDICIONADA EM BOTIJÔES DE

13 QUILOS, COM LACRE DE

SEGURANÇA SOBRE A VÁLVU LA COM

A MARCA DA EMPRESA

ENGARRAFADORA E RÔTULO

INFORMATIVO DO PRODUTO, E

CARACTERISTICAS DE ACORDO COM

AS NORMAS DA ANP VALIDADE

MÍNIMA DE 4 MESEs.

REC 4666 ULTRAGAZ 7t,00 331.286,00

1.005.200,00RECARGA DE GAS CLP(4sKG). GÁS

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO,

ACONDICIONADA EM BOTIJÕES DE

45 QU|LOS, COM LACRE DE

SEGURANçA SOBRE A VÁLVULA COM

A MARCA DA EMPRESA

ENGARRAFADORA E RÔTULO

INFORMATIVO DO PRODUTO, E

CARACTERISTICAS OE ACORDO COM

AS NORMAS DA ANP VALIDADE

MÍNIMA DE 4 MESES.

REC 3590 ULTRAGAZ 280,00

Tota I 1.386.571,00
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DE GLP LTDA CNPJ:
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SENADOR SÁ - CE

Banco: 290

Agência: 0001

Contâ para depósito: 35737627-2
Titular: Senador Sá Comercial de GLP Ltda

q Senador Sa, 10 de dezembro de 2024.
SENÀOôR $ COI\IERC ÁL DE GLP LlOÀ

0E'ro

Senador Sá Comercial de GLP Ltda

CNPJ: 35.379.116/0001-68
Francisco José do Nascimento
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ESTADO DO CEAú F,:ih:, ii. 3!i §
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

'UAZEIRO 
DO NORTE \

CNPJ: 07.974.082/0001-14

Junto aos autos os documentos resultantes da
diligência solicitada/realizada por este(a)
condutor(a) à(s) empresa(s) arrematante(s) e
anexados na plataforma eletrônica, referentes ao
Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1.

Juazeiro do Nofte/CE, 10 de Dezembro de2024.

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov. br

t

f
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0pções para exportação

g JSoN

g CSV

Erxr

D XLS

E PDF

O Dddos atuallzados em: 05/12/2024 - 16:07:59

Número 01090006

Exercício 2024

Data 03/09/2024

unidade gestora PREFEITURA

orgão 03 - SECRETARTA DE AoMTNTSTRAÇÃO E FTNANÇAS

H|stó]ico VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE AGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA

CNPJ\CPF Fomecedor 1 9.540.084/0001'

84

Fornecedor l\4.L.C SILVA'ME

RS valor 430,70

Número

ExeÍcício

Data

Unldado gq6lorâ

Orgão

Hlstórico

CNPJ\CPF Fornecedor

Fornecêdo.

RS vâlol

23090002

2024

02/09/2024

SEC. DESENVOLV RURAL

05. SECCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL

vALoR euE sE EMpENHA PARA FAzER FAcE As DEspEsAs coM AeutstÇÃo DE ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECREÍARIA,

1 9.540.084/0001-

84

I\4,1,C SILVA.ME

102,20



Núm€lo

ExeÍcÍcio

Data

Unldâde gcstora

Orgão

HistóÍlco

cNPJ\cPF Fornecedol

21090005

2024

02t09/2024

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

04 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

_ J!1rssA0 DE LtcITAçA0

F;iha i,jc- 2t, q

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

MINERAL E ÁGUA ADICIONADA DE SAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA

SECRETARIA,

19.540.084/0001-

84

Fornqc€doÍ

RS Valol

Númsro

Exêrcício

Data

unldadê g6stora

Orgão

HistóÍlco

Foín!cêdoÍ

R§ Valor

Número

. ExêrcÍclo

Data

unidade gêstora

OÍgão

Histórico

I,4.L,C SILVA.ME

CNPJ\CPF Fornecedor

01080010

2024

05/08/2024

PREFEITURA

03 - SECRETARIA DE ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE AGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA

1 9.540.084/0001-

84

M,L.C SILVA.ME

547,50

452,60

CNPJ\CPF Fornêc6dor

Fornecêdol

RS volol

23080001

2024

os/08/2024

SEC. DESENVOLV RURAL

05. SECCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESÍA SECRETARIA,

19.540.084/0001-

84

M,L.C SILVA.ME



Número

ExêÍcício

Data

unidade gestora

orgão

Histórico

CNPJ\CPF Fo.necedol

21080001

2024

05/oa/2024

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

.OMISSAO DE LICITACACl

Fcirra ijc )<3 \

985,50

43,80

04. SECRETARIA DE OBRAS E URBANISN,llO

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

MINERAL E ÁGUA ADICIONAOA DE SAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA

SECREÍARIA,

1 9.540.084/0001-

84

M,L.C SILVA.MEFornecedoÍ

RS Valor

Númelo

Exercício

Data

Unidade gestora

orEão

Histórico

FoÍnecedor

RS valoÍ

Númêro

Erercício

Data

Unidade gestora

oÍEão

Histórico

CNPJ\CPF Fomecedol

23070002

2024

03/07 t2024

SEC, DESENVOLV RURAL

05 - SECCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECREÍARIA.

19.540.084/0001-

84

M.L,C SILVA.ME

CNPJ\CPF Fornecsdor

FornecêdoÍ

R$ valor

23060015

2024

26t06/2024

SEC, DESENVOLV RURAL

O5 - SECCRETARIA OE DESENVOLVIMENTO RURAL

VALOR QUE SE EI,4PENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA.

19.540.084/0001-

84

I/,1,C SILVA.ME

44,00



Número

ExercÍcio

Dâta

Unldade gestorÊ

OÍgão

Histórico

CNPJ\cPF Fornecedol

FornêcêdoÍ

RS valoÍ

Número

Exsrcício

Dôta

Unidade gestora

oÍgão

HistóÍico

CNPJ\CPF Fomecedol

FoÍnecedor

RS valor

Númelo

Exercício

Data

Unidade gestoÍa

Orgão

Histórico

CNPJ\CPF FoÍn€cedol

21060021

2024

261O6/2024

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

04. SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

"uMrssÂ0 DE LlctTÀÇÃ0
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vALoR QUE sE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS coM AeutstÇÃo DE ÁGUA

MINERAL E ÁGUA ADIcIoNADA DE SAIS PARA ATENDER As NEcESSIDADES DESTA

SECRETARIA.

1 9.540.084/0001-

84

i,4,L,C SILVA -ME

66,00

0r 060032

2024

26/06t2024

PREFEITURA

03 - SEcRETAR|A DE ADMtN|STRAÇÃo E FrNANÇAS

vALoR euE sE EMpENHA pARA FAZER FAcE As DEspEsAs coM AeutstÇÃo DE AGUA

MINERAL PARA ATENOER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA

19.540.084/0001-

84

M.L.C SILVA.ME

1.-t22,OO

01060031

2024

26t06t2024

PREFEITURA

03 - SEcRETARIA DE A0MtNtsrRAÇÃo E FrNANÇAs

vALoR euE sE EMpENHA PARA FAZER FAcE As DESpESAS coM AeursrÇÃo DE AGUA

MINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA

'l 9.540,084/0001-

84

M,L.C SILVA.MEFornecedor

RS Valor 43,80



Númelo

ExercÍcio

Data

Unldadê geslora

orgão

Histórlco

cNPJ\CPF FoÍnecedol

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE AGUA

I\4INERAL PARA ATENDER AS NECESSIOADES DESTA SECRETARIA

01060030

2024

26/06/2024

PREFEIÍURA

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

..:íIISSAO 
DE LICITAÇAO

trJiha ij'o - .- ]q

110,00

165,00

19.540.084/0001-

84

M,L,C SILVA.MEFomecedor

RS vâloÍ

Número

Exercíclo

Unldade gestora

orgáo

Hlstórico

210600r I

2024

11106/2024

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISI\4O

04. SECRETARIA DE OBRAS E URBANISN4O

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE ÁGUA

I/INERAL E ÁGUA ADICIONADA DE SAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESÍA
SECRETARIA,

19.540.084/0001-

84

I\4,1,C SILVA.ME

CNPJ\CPF Fornecêdol

FornecedoÍ

RS valol

Númelo

ExeícÍclo

Data

Unidad€ gEstora

oÍgão

Histórico

CNPJ\CPF Fornscedol

01030037

2024

21/03/2024

PREFEITURA

O3.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

VALOR QUE SE EMPENHA PARA FAZER FACE AS DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE AGUA

l/tINERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESIA SECRETARIA

1 9.540.084/0001-

84

M.L,C SILVA.ME

www.campossales.ce.gov.br

Emiiido dia 1O/1212024 às 144133

FoÍnecedor

RS Valor 37 4,10

\
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE-CE

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.1'1.25.'I
Processo Administrativo N0 2024.'l '1.25.1

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: WANDSON DE FREITAS PEREIRA

Data de Publicação. 281 1 1 12024 1 5:36:25

TOTAL DO PROCESSO: 1.566.282,20

MLC SILVA ME 19.540.084/0001-84 179.7',t1,20

LOTE í Quant.: 1 Num: 783 Lance: 179.7'11,20 Total:179.7í1,20

V ltem: 1 Unidade: REC Marca: CASTELO l\ilodêlo:

DESCTiçáO: RECARGA DE AGUA MINERAL NATURAL, OU ADICTONADA DE SAIS MINERAIS, SEM GÁS,
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO DE 20 LITROS - COM RÓTULO DE IDENTIFICAÇÃO CONTENDO AS
INFORI\,4AçÕES: CLASSIFICAÇÃO OA ÁGUA i COMPOSIçÃO OUiMICA E CARACTÉRíSTICAS FISICO-OUÍMICAS,
PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM VALIDADE MINIMA DE 3 MESES

Quantidade: 18.215 Val. Ref.: 6,74 Valor Unit.: 6,40 Total ltem: '116.576,00

Itêm: 2 Unidade: REC Marca: CASTELO Modelo:

DESCT|çáO: RECARGA DE ÁGUAN,4INERAL NATURAL, OU AOICIONADA DE SAIS MINERAIS, SEM GÁS,
ACONDICIONADA EIVI GARRAFÃO DE 20 LITROS - COM RÓTULO DE IDENTIFICACÃO CONTENDO AS
INFORMAÇÕES: CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA / COI\,4POSIçÃO OUIMICA E CARACTÊRISTICAS FÍSICO.QUÍMICAS,
PRODUTO OEVERÁ SER ENTREGUE COM VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES, COM GARRAFÃO INCLUSO,
VALIDADE DO GARRAFÃO MÍNIMA DE U[,4 ANO

Ouantidade: 740 Val. Ref.:21,09 Valor Unit.:21,09 Total ltem: í5.606,60

Item: 3 Unidade: FARDO Marca: CASTELO lilodêlo:

DESCTiçãO: ÁGUA IVIINERAL DE sOOML: ÁGUA MINERAL NATURAL (SEM GAS), ACONDICIONADA EM GARRAFA
RESISTENTE (PET) CONTENDO 5OOML, FARDO COM 12 UNIOAOES

Quantidade: 3.994 Val. Ref.: 'l 1 ,90 Valor Unit.: 1í,90 Total ltem: 47.528,60
v sÉHaooãéÁior,leÀónr- DE GLp LrDA. 35.379.í í 6/000't -68 1.3E6.571,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 665 Lance: 1.386.571,00 Total:1.386.571,00

Item: I Unidade: VAS Marca: ULTRAGAZ Modelo: P13

DESCT|çãO: AOUISIÇÃO DE VASILHAIVE VAZIO DE GÁS GLP (13KG) - GAS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO,
ACONDICIONADA EM BOTIJÕES DE 13 QUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE A VALVULA COM A
MARCA DA EMPRESA ENGARRAFADORA E RÓTULO INFORMATIVO DO PRODUTO, E CARACTERíSTICAS DE
ACORDO COM AS NORMAS DA ANP. VALIDADE MíNIMA DE 4 IVIESES.

Quantidade: 135 Val. Ref.: 169,88 ValoÍ Unit.: 121,00 Total ltem: '16.335,00

Item: 2 Unidade: VAS Marca: ULTRAGAZ Modelo: P45

DESCTiçãO: AOUISIÇÃO DE VASILHAME VAZIO DE GÁS GLP (45KG)- GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO.
ACONDICIONAOA EM BOTIJOES DE 45 QUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE A VALVULA COM A
MARCA DA EMPRESA ENGARRAFADORA E RÓTULO INFORMATIVO DO PRODUTO, E CARACTERíSTICAS DE
ACORDO COM AS NORMAS DA ANP. VALIDADE MINIMA DE 4 MESES.

Quantidâde: 75 Val. Ref.: 689,30 Valor Unit.:450,00 Total ltem: 33.750,00

Item: 3 Unidade: REC

Gerado em: 1111212024 08137 :16

Marca: ULTRAGAZ lvlodelo: P13

1de2



§

MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE-CE

DESCT|çáO: RECARGA DE GAS GLP (í3KG) - GÁS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO. ACONDICIONADA EM BOTIJÕES
DE 13 QUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE A VALVULA COI\4 A MARCA DA EMPRESA
ENGARRAFADORA E RÓTULO INFORMATIVO DO PRODUTO, E CARACTERíSTICAS DE ACORDO COM AS
NORMAS DA ANP, VALIDAOE IVÍNIMA DE 4 MESES.

JUÀIRRO
,IIORÍE

;otu1tssAo DE LtclIAÇAC

Foiha i.ic- 
-jÍ à

\

Quantidado: 4.666 Val. Ref.: 118,95 Valor Unlt.: 71,00 Total ltem: 331.286,00

Item: 4 Unidade: REC l\ilarca: ULTRAGAZ Modelo: P45

OESCTIçãO: RECARGA DE GAS GLP (45KG) - GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, ACONDICIONAOA EM BOTIJÔES
DE 45 OUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE A VALVULA COM A MARCA DA EMPRESA
ENGARRAFADORA E RÓTULO INFORMATIVO DO PRODUTO, E CARACTERÍSTICAS DE ACORDO COÀ/ AS
NORI\iIAS OA ANP. VALIDADE MiNIMA DE 4 MESES.

Quantidade: 3,590 Val. ReÍ.: 448,67 ValoÍ Unit.: 280,00 Total ltem: 1.005.200,00

PREGOEIRO: WANDSON OE FREITAS PEREIRA

Gerado em: 11h212O24 08137:16 2de2
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JUAZEIRO DO NORTE-CE

ATA DE SESSÃO

pREGÂo ELETRôNtco N" 2024.11.2s.1
Procêsso Administrativo No 2024.í 1.25.1

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: WANDSON DE FREITAS PEREIRA

Data dê Publicação: 281 1 1 12024 15:36125

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28í111202415136145 MENSÂGEM PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documentos com ementares.
0111212024 21133t16 CADASTRO DE PROPOSTA COMERCIO E SERVICO LTDA

0?,12J2021 12i13134 CADASTRO DE PROPOSTA RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

0311212024 11i39:55 CADASTRO DE PROPOSTA GIZELDA DE OLIVEIRA PAZ LTDA

05/í22024 11:OO OE T-RÁNSPORTE DE DERIVADOS DE PÊTROLEO

0611U2021O9t27to3 CADASTRO DE PROPOSTA G. DAVI OEAOUINOGAS

0 12J202421140t0O CADASTRO DE PROPOSTA ML

ogl12l2o24 1615613'l CADASTRO DE PROPOSTA COMERCIAL DE PEIXOTO LTDA

osna2o2417t59t40 ALTERÂçÃO DE PROPOSTA RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

os/12t2024 22t57114 CADASTRO OE PROPOSTA MV COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

1Ol'12J2024 08133|04 CADASTRO DE PROPOSTA JA AND

1011212024 O9:00i55 IIENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia senhores licitantes.
101121202109101t14 MENSAGEM PREGOEIRO
Neste momento, daremos início aos trabalhos reÍerentes ao Pregáo Eletrônico nô 2024.11.25.1.
1O1121202409t0st51 MENSAGEM PREGOEIRO
Este processo está sendo reêlizado em observância à Lei Federal no 14.133, de 10 de abÍilde 202'l
1U1?J202409i05t57 MENSAGEM PREGOEIRO

E importante ressaltar que a proposta de preços flnal/readequada, acompanhada de sua garantia e a documentaçáo de habilitaçâo
exigida no Edital Convocatório deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sislema da Bolsa de Licitaçôes do Brasil, no

\// sítio elelrônico "bllcompras.com", após solicitado por meio deste, até o prazo estabelecido, sob pena de inabilitação/desclassiÍcação
do licitante no caso do não atendimônto, conÍormê item editallcio 12.5.

1011212024 O9i06iO2 Í',IENSAGEM PREGOEIRO
ATENÇÃO SENHORÉS LICITANTES: Vale destacar que a dosistência da proposta somente pode ocorror até a abertura da sessão
pública (Art. '18, § 4", da lnstrução Normâtiva SEGÉSIME n'7312022) dc entendimento recentê do Tribunal de Contas da Uniáo -
TCU, Acótdão n' 2'13212021.

1ol12l2o24o9to6t1'l MENSAGEM PREGOEIRO
Na ocorrência deste caso, será considerado como infração administrativa conforme disposto no item 13.1.í. e será levado à
Procuradoria Jurídica do Município, para que venham a ser adotadas as medidas cabíveis, com abertura de processo administÍativo,
no sentido de que sejam aplicadas possíveis sq!qqg!!!gyl9!qs 6qLgl.
1011212024 09:,06|1A MENSAGEM PREGOEIRO
A partir desse momento, iniciaremos a devida análise junto às propostas iniciais, inseridas na plataforma eletrônica
10l'1212024 09:,06124 MENSAGEM PREGOEIRO
POR FAVOR, LEIAM TODAS AS I\,lENSAGENS ANTERIORMENTE POSTADASI
101121202409i10122 MENSAGEM PREGOEIRO
A análise dâs propostas iniciais Íora Ílnalizada, estando todas em estrito atendimento aos termos do Edital
101121202409110t27 MENSAGEM PREGOEIRO
Solrcitamos que ao encerramento da disputa de preços e após fase de negociação, o participante aíematanle encaminh6 dentro do
prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, no sítio eletrônico "bllcompras.com", a
sua proposta de pÍêços Íinal/read€quada, acompanhada de sua garantia e os documentos de habilitação, nos termos dos itens '10,6

e 12.3 do Edital.

Gêrado em: 11h212O24 08:37116 ldeB



ff JUAIEIIO
J{M E

collllssAo DE LICITAÇÃo

i :rrzrijc--lt$ \

MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

'10112J2024 09i10i32 MENSAGEM PREGOEIRO
O não atendimento quanto à entrega da proposta final, acompanhada de sua garantia, nos t€rmos do item l1 do Edital, dentro do
pÍazo estabelecido, acanetará a desclassiflcação, sendo assim convocado o licitante subsêquento, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação, nos t€rmos do ilem 10.8 do Edital
1U1A2024 09t10138 iTENSAGEM PREGOEIRO
ATENÇÃO SENHoRES LICITANTES: Caso o anematante não envie a sua proposta Íinal/readequada, acompanhada de sua
garantia, dentro do prazo estabelecido no Edital e após solicitação do Condutor, será considerado como inÍração administrativa
conforme disposto no item 16.1.1, e será levado à Procuradoria Jurídica do Município, para que venham a ser adotadas as medidas
cabíveis, com abertura de processo administrativo, no sentido de que sejam aplicadas possíveis sançôes previstas em Lei,

1ol121202409t10149 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessáo de disputa de preços será iniciada às 09h:30min,
101121202409t30t17 MENSAGEM PREGOEIRO
Nesse momento daremos início à sessão de disputa de preços, através da oferta de lances.
1O11212024 09t30:.21 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos aos participantes que o modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO', nos termos do Art.
56, da Ler Federal no 14.13312021, Atl.22, inciso ll clc AtL 24, ambos da lnstrução Nomativa SEGES/ME n' 7312022.
10112J2O24 O9t3Ot2A MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos ainda que na etapa fochada não há a possibilidade de cancelamento de lances
'1011212024 09130135 MENSAGEM PREGOEIRO
Boa sorte a todos.
'lol12l2o24 09t59156 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormamos que a sessão de disputa de preços, alravés da oferta de lances, Íora encerrâda
101121202410t00101 MENSAGEM PREGOEIRO
Nessô momenlo passaremos para a fasê de negociação , conforme preceitua o item 10.3 do edital
1011212024 10|08124 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormamos que a fase de negociação fora encerrada.

1O11U202410108t46 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante JACKSON O ANDRAOE GAS toi convocado a apresêntar seus documentos de habilitação alé 1Oh2l2O24 12:08
1ol12l2o241otoat46 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante MLC SILVA l\4E Íoi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 1011212024 12tOB

'lol12l2o2411to9t21 MENSAGEM PREGOEIRO
O partrcipânte l\.,lLC SILVA l\rE adicionou o arquivo 0'15ef3699e584a94a974d7'l2eb97c43a.pdf aos documentos complementares
101121202411t12t34 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante MLC SILVA ME adicionou o anuivo d24b1225a7 48400298a2c4eff309f410.pdf aos documentos complementares.
10112J202412t13t16 MENSÂGEM PREGOEIRO
O participante SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até
1O114202414:13
10t121202112t15t33 MENSAGEM PREGOEIRO
o parricipante SENADoR sÁ coMERclAL DE GLP LTDA. adicionou o aÍquivo 64026a294d5443b88c7b68c8'lfaof'l 1c.pdf aos
documentos complementares.
1011212024't2t15t3a MENSAGEM PREGOEIRO
o parricipante SENADoR sÁ co[4ERclAL oE GLP LTDA. adicionou o arquivo a7of641ddo6d42Ícâad2'186b0426fÍ55.pdf aos
documentos complementaíes.
10112120241211s143 MENSAGEM PREGOEIRO
O partrcrpante SENADOR SÁ COIVIERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 7 dc22c64ba344c1dg21 Ob4bedebec5e6. pdÍ aos
documentos complementaÍes.
10112j202412:15i56 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante SÉNADOR SA COtuIERClAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo fc6o661Í5ma4719886c083573aa6a67.pdf aos
documentos complementares.
101121202412t16t01 MENSAGEM PREGOEIRO
o paíicipante SENADoR sÁ coMERclAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo f8O3Í15a,/.a14982a801937347c868d5.pdí aos
documenlos lemenlares,

21202112i16106 MENSAGEM PREGOEIRO
o participante SENADoR sÁ colvERclAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 91cúO7O4c794aa195c25aco5dco4e94.pdf aos
documentos complementares,
1Ol1i,2O2412t16t10 MENSAGEM PREGOEIRO
o partrcipante SENADoR sA coMERclAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo a3983c2'l e26f48bo9ceoa42350064374.pdÍ aos
documentos complementaíes.

Gerado em: 1111.2,2024 08137:16 2de8
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1011U202112i16:14 MENSAGEM PREGOEIRO
O paÍticipante SENAOOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo bb 1deb28e53c46d2854ff9967b425b8d, pdf aos
documentos c lemBntares
101121202112t16t20 MENSAGEM P

O participante SENAOOR SA COt\TERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo c414OA7hb3\O42adgd263ac753017Í4í.pdí aos
documentos complementaÍes
101121202412116i24 MENSAGEM PREGOEIRO

O parlicipante SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 30'19b58850a84b 15a65ac26235bc99d9.pdÍ aos
documentos complementares
1011U202412i16i32 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTOA. adicionou o arquivo M 1312c358c24c66b3Íe0573e4ac44c3. pdÍ aos
documentos complementares
1011U202412116142 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SENADOR SÁ COMERCTAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 62eí 57d801dd4d'l 1895dc4c3d81029b2.pdÍ aos
documentos lementares

\J 1011212024121í 6:49 MENSAG tRo
O participant€ SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 4daÍ04fa29614558bbÍ89a4fei/2ed97.pdÍ âos
documentos c lêmentares
í 0/í212024 í2:í6:55 MEN EM PREGOEIRO

O participante SENAOOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo eÍ36c2356ebf429da8419ec20d631cea.pdf aos
documentos complemênlares
101121202412117t06 MENSAGEM PREGOÊlRO
O participanto SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 05e 1 2dd9392f4bfd810730c3a4a2491d. pdf aos
documentos complementares
101121202412119t'14 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 40039c468340459e9d985cda54Í80ac2.pdf aos
documentos com lementares
1U14202412119t24 M N P GOEIRO
o participante SENADoR sA coMERctAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo c3b'1806d740Í4895a089f32b2924e93c.pdf aos
documentos complemenlares.
'101121202412119137 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 76c88d24b3b64a09805d 16273c2aa9a 1. pdf aos
documentos complementares,
101121202412119150 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA. adicionou o arquivo 5479466c88ea467c884b34a5e0ec402b.pdf aos
documentos complementares.
101121202413t13t31 MENSAGEM PREGOEIRO

!/ o participanle sENAooR sÁ coMERclAL DE GLP LTOA. adicionou o arquivo 4c'l aogc 1b60146219451 75e2Í90b2daf.jpg aos
documentos com ementares
10112J2024 15t23t40 ltEN A EM PRE
Os julgamentos da proposta de pÍeços final ê dos documenlos de habilitaçâo já se encontram divulgados nas informações
especÍÍicas dos lotes.
10112120241s123t57 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta íorma, avan remos nesse momento ara a Íaso de maniÍestação de recursos.
1O|12J2O2115t1it'11 M N A
lnÍoÍmamos que não houve maniíestação de recursos por parte dos licitantes
'toh2l2o24 15:.40119 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta forma, o objêto do presente processo já pod€ ser adjudicado aos seus respectivos vencedores.
101121202415t40117 MENSÂGEM PREGOEIRO
Assim. Íicam encerrados os trabalhos junto ao presente processo.

LOTE ,I . ADJUDICADO
Água Mineral

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 1111212024 O8t37:16 3de8
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Item:1 Unidade: REC Marca: CASTELO Modelo:

DESCTiçãO: RECARGA DE ÁGUA MINERAL NATURAL, OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SEM GÁS, ACONDICIONADA EM
GARRAFÃo DE 20 LITRoS - coM RÓTULo DE IDENTIFICAÇÃo coNTENDo AS INFORMAÇÔES: CLASSIFICAÇÁO DA ÁGUA /
coMPoSIÇÃo oUÍMIcA E CARACTERISTIcAS FISIco-ouíIiItcAS, PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE coM VALIDADE
MINIMA DE 3 I\,IESES
Quantidade: '18.215 Valor Unit.: 6,40 Valor Total: 116.576,00

Item:2 Unidade: REC Marca: CASTELO Modelo:

DESCTiçãO: RECARGA DE ÁGUA MINERAL NATURAL, OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SEM GÁS, ACONDICIONADA ENl
GARRAFÃO DE 20 LITROS - COM RÓTULO DE IDENTIFICAÇÃO CONTENDO AS INFORMAÇÔES; CLASSIFICAÇÃO DA AGUA /
coMPoSIÇÃo oUIMIIcA E CARACTERISTIcAS FiSIco-QUINIIcAS, PRODUTo DEVERA SÉR ENTREGUE COM VALIDADE
M|NIMA OE 3 MESES. COM GARRAFÃO INCLUSO. VALIOADE DO GARRAFÃO MINIMA DE UIVI ANO
Ouantidade: 740 Valor Unit.: 2'1,09 valor Total: 15.606,60

Item:3 Unidade: FARDO Marca: CASTELO Modelo:

DESCTiçãO:AGUA I,l!INERAL OE SOOML; ÁGUA MINERAL NATURAL (SEM GÁS), ACONDICIONADA EM GARRAFA RESISTENTE
(PET) CONTENOO 5001,,11, FARDO COM 12 UNIDADES
Ouantidadê: 3.994 Valor Unlt.: 1 1,90 Valor Total: 47.528,60

CLASSIFICAçÃO

JUÀIHNO
úl6ftIl

Razão Soclal Num Documento Ofêrta lnicial Oferta Final DlÍ.(%) MÉ

1 I,,ILC SILVA ME 783 19.540.084/0001-84 185.904,30 179.7't1.20 Sim
^'5tm2 ART COI\,1ERCIO E SERVICO LTDA 464 44.014.580t00014',I 185.904,30

3 GIZELDA DE OLIVEIRA PAZ LTDA 363 44.051.659/000í42'186.'133,79

DESCLASSIFICADOS

.._ l!!!9130 1I,
186.133.79 0,12 Sim

Razão Social Num Documento OÍerla lnicial OÍerta Final Dir.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documênto Oferta lnlclal Oferta Flnal Dí.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

281'l'112024 15t36t25 PUBLICADo

2An1l2O24 17 tOOtOO RECEPçÂO DE PROPOSTAS

1011212024 ogiOOiOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

'10/í21202409:30:4í DISPUTA

V 10t121202109:30:41 LANCE ART COMERCIO E SERVICO LTDA (PARTICIPANTE 464) 185.904,30

1011212024 09:30:41 LANCE GIZELDA DE oLIVEIRA PAZ LTDA (PARTICIPANTE 363) 186.133,79

1011212024 09t30t41 LANCE MLC SILVA ME (PARTICIPANTE 783) í85.904,30

10t12t2024 09145t41 TEMPO RANDÔMICO

10112t2O24 Ogi51t41 NOTIFICAçÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote oÍertaram valores iguais de propostailance. O sorteio Íoi realizado entre os participantes
PARTICIPANTE 783, PARTICIPANTE 464 que apresentaram o valor de 185,904.30.

1ot12t2o24o9ts1t41 NOTIFICAçÃO SISTEMA
Os seguintes participantes possuem direito de eÍetuar lance Íinal e fechado: PARTICIPANTE 783, PARTICIPANTÊ 464,
PARTICIPANTE 363

'l0l12l2024 O9t51t4'l FECHADO 1

1011212024 09t52',53 LANCE MLC SILVA l\4E (PARTICIPANTE 783) 179.7',t1,20

10t1212024 09t56142 NOT|F|CAçÃO STSTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances e MLC SILVA ME

1qt12t2021 09:56112 NOTTFICAçÃO STSTEMA

O detentor da melhor oferta deve veriflcar e Íeadequar seus vâlores unitários para este lote

1Oh2l2O24 09t56t12 HABILITAçÃO

101121202410t00t19 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 783: Bom dia senhor licitante, o senhor consegue melhorar sua oÍeda de lance?

Gerado em: 1111212024 08137i16 4deB
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'10l'1212024 10:,00124 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 783: Para tanto, requisitamos que se manifêstê no prazo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do horário da
postagem dessa mensagêm,

10112120241010'1t23 MENSAGEM MLC SILVA ME (PARTICIPANTE 783)

bom dia senhor preogoêiro esta é nossa melhor oferta

1Oh2l2O2410:02111 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 783: Certo, obrigado pelo retomo!

1Ol12l2O241Ot1Ot31 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 783: Sr. Licitante, requisitamos que encaminhe dentÍo do prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio
do Sistema da Bolsa dê Licitações do Brasil, no sitio eletrônico "bllcompras.com", a sua PROPOSTA DE PREÇOS FINAIS
(ADEQUADA) acompanhada da PROVA DE GARANTIA DA MESMA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

1OI1212024 1O128;OO NOTIFICAçÃO
Valores unitários definidos pelo vencedor
'10112J202412i12:08 MENSAGEM PREGOEIRO

V PARA PARTICIPANTE 783: Atestamos o recebimento, por parte do licitante MLC SILVA ME da documentaçáo solicitada e os
mesmos passarão neste momento a serem analisados.

101121202415t15:,59 MENSAGEM PREGOEIRO

A proposta final da empresa l\,4LC SILVA ME já fora devidamente analisada e se encontra classÍlcada por atender aos Íequisitos do
Edital Convocatório.

1011212024'15.18i28 MENSAGEM PREGOEIRo
Julgamento da Etapa de Habilitação: A empresa MLC SILVA ME está regularmente habililada, por atendimento integral aos
requisitos do Edital, no que concerne aos documentos de habililaÉo.
101121202415122:43 MENSAGEM PREGOEIRO

A garantia da proposta apresentada pela empresa MLC SILVA ME Íoi consultada e está válida

SISTEMA

1ort2t2o24 15124t02 MANIFESTAçÃO OE RECURSOS

1oh2t2o24 1st39t02 EM ADJUDICAçÁO

111'12,12024 08|37 115 ADJUDICADO

LOTE 2 . ADJUDICADO
GLP

vALoRES uNtrARtos FrNArs
Item: 1 Unidadê: VAS Marca: ULTRAGAZ N,lodelo: P13

\ , DCSCT|ÇãO: AQUISIÇÃO DE VASILHAME VAZIO DE GÁS GLP (13KG) . GÁS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO, ACONDICIONADA EI,lV AOTIJóES OE TS óUILOS, COI',,I LÁCRE DE SECUUruçI SdANE A VÁLVULA COM A MARCA DA EMPRESA
ENGARRAFAooRA E RÓTULo INFoRMATIVo oo PRoDUTo, E CARACTERíSTIcAS DE AcoRDo coM AS NoRMAS DA ANP.
VALIDADE MíNIMA DE 4 MESES.
Ouantidade: '135 valorunlt.:'121,00 Valor Total: 16.335,00

Item: 2 Unidade: VAS Marca: ULTRAGAZ Modelo: P45

Descrição: AQIJtSrÇÃO DE VASTLHAME VAZ|O DE GÁS GLP (4sKG) - GÁS LTQUEFETTO DE PETRÓLEO, ACONDTCTONADA Er\í
BOTIJÔES DE 45 OUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE A VÁLVULA COI\,I A MARCA DA EMPRESA
ENGARRAFADoRA E RÓTULo INFoRMATIVo Do PRoDUTo. E cARAcTERISTIcAS DE AcoRDo coM AS NoRMAS DA ANP,
vALTDADE MÍNrMA DE 4 i,4ESES.
Quantidade: 75 Valor Unit.: 450,00 ValoÍ Total; 33.750,00

Item: 3 Unidade; REC Marca: ULTRAGAZ Modelo: P'13

oescrição: RECARGA OE GÁS GLP (13KG) - GÁS LTOUEFEITO OE PETRÔLEO, ACONOTCIONADA EM BOTIJÔES DE 13
QUILoS, CoI\4 LACRE DE SEGURANÇA SoBRE A VÁLVULA coM A MARCA DA EMPRESA ENGARRAFADORA E RÓTULO
rNFoRMATrvo Do pRoDUTo, E cARAcrERlsrcAS DÉ AcoRDo coM AS NoRMAS DA ANp. vALroAoE MÍNtMA DE 4
MESES.
Quantidade: 4.666 Valor Unit.: 71,00 Valor Total: 331.286,00

It6m:4 Unidade: REC lrarca: ULTRAGAZ l\4odelo: P45

DESCT|çãO: RECARGA DE GÁS GLP (45KG)- GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, ACONDICIONADA EM BOTIJÓES DE 45
QUILoS, CoM LACRE DE SEGURANÇA SoBRE A VÁLVULA CoI,í A MARCA DA EMPRESA ENGARRÂFAOORA E RÔTULO
TNFoRt ATIVo Do pRoDUTo, E CARACTERISICAS DE ACoRDo cotv AS NoRMAS oA ANp. VAL|DADE MÍN|MA DE 4
MESES.
Quantidade: 3.590 Valor Unit.: 280,00 Valor Total: 1.005.200,00

Gerado em: 11h212024 08137:16 5de8
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Razão Soclal Num Documcnto Ofeía lnicial Oferta Flnal orí.(%) ME

1 SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP 665 35.379.116/000168 2.188.790,00't.386.57't,00 Sim

2 CAR|RI COMERCTO E TRANSPORTE DE 461 03.507.7 44tO001-95 2.241.864,00 1.505.000,00 8,s4 Não

3 RN COI\,IERC|O VAREJTSTA DE GLP LTDA 613 38.138.75410001{5 2.240.377,30 2.240.300,00 48.86 Sim

4 À,4V COl\rERCtO VAREJTSTA DE GLP LTOA 672 't 1.224.603/0001-93 2.240.377,30 2.240.377,30 0,00 Sim

5 COMERCIAL DE GÁS PÉTXOTO LTDA 698 04.248.030/0001-72 2.240.377,30 2.240.377,30 o,oo Nâo

S,rn6 G, OAVI DE AQUINO GAS 094 15.1 15.582/000',1-29 2.240.377,30

DESCLÂSSIFICAOOS

2.240.377,30 0,00

Razão Sociel Num Documênto Oferta lniciâl Oterta Final olt.(%) ME

JACKSON O ANDRADE GAS 18O 37.437.792tO001-!6 ?.249.37!,30
INABILITADOS

820.000,00 Sim

Razão Social Num Documento OÍeÉa lnicial Oforta Final oú.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

2811112024 15i36i25 PUBLICADO

28t111202417 tOOiOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

1o/t22024 09:00:00 ANAL|SE DE PROPOSTAS

10/í2l202lr 09:30:41 DISPUTA

í011212024 09130141 LANCÊ RN COMERCIO VAREJISTA OE GLP LTDA (PARTICIPANTE 613) 2.240.377,30

1011212024 09130:41 LANCE JACKSON OANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180) 2.240.377,30

10112t2024 09:30i4't LANCE G. DAVI DEAQUINOGAS (PARTICIPANTE 094) 2.240.377,30

10t1212024 O9t3Ot41 LANCE COMERCTAL DE GÁS PETXOTO LTDA (PARÍTCTPANTE 698) 2.240.377,30

1011212024 09t30t41 LÂNCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.241.864,00

1011212024 09:30141 LANCE MV COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA (PARTICIPANTE 672) 2.240.377,30

10t12J2024 O9i3Ot41 LANCE SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTOA. (PARTICIPANTE 66s) 2.í88.790,00

1011212024 09:33i36 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.188.780,00

10112J2024 09131111 LANCE SENADOR SÁ COI\,íERCIAL DE GLP LTDA. (PARTICIPANTE 665) 2.'t88.770,00

1011212024 09134t12 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPoRTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.í88.760,00

1O112J2024 O9;35t02 LANCE SENADOR SÁ COMERCIAL DEGLP LTDA. (PARTICIPANTE 665) 2.í88.700,00

10t1212O2109t35i50 LANCE CARIRI COMERCIO E TRÂNSPORTE DE OERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.í88.690,00

1OrI2I2O24 09:36:19 LANCE JACKSON O ANDRADE GAS (PARTICIPANTE í 80) 2.í80.000,00

1011212024 09t36t57 LANCE SENADOR SA COMERCTAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) 2.í79.000,00

10112J2024 09t39151 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.í70.000,00

1O112J2O21O9t1O:,09 LANCE SENADOR SÁ COMERCTAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) 2.í 69.000,00

1ol12J2o21o9t1o:56 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 2.160.000,00

1011212024 09t41t09 LANCE JACKSON OANDRADE GAS (PARTICIPANTE'180) 2.ís0.000,00

10112t2024 O9t41i1O LANCE SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. (PARICIPANTE 665) 2.í 59.000,00

10t12J2024 O9t11t1E LANCE SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA, (PARflCIPANTE 665) 2.í/t0.000,00

1U1A2024 09i11t45 LANCE JACKSON OANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180) 2.130.000,00

1011212024 09141t48 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADoS DE PETRoLEo LTDA 2.'130.000,00

1OíA2O24 O9t42tO2 LANCE SENADOR SÁ COMERCIAL DEGLP LTDA. (PARTICIPANTE 66s) 2.í20.000,00

1oh2l2o24 09t42t12 LANCE JACKSON O ANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180) 2.100.000,00

10t1212024 09t42..37 LANCE SENADOR SÁ COMERCTAL DE GLP LTDA. (PARTICIPANTE 665) 2.099.000,00

Gerado em: 1111212024 08:37:16 6deB
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'tot't2t2024 0g:4215't LANCE JACKSON OANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180)

10t12t2024 09t12t57 LANCE SENADOR SA COMERCTAL DE GLp LTDA. (pARTtCtPANTE 665) 2.040.000,00

1OI1A2O24 09143121 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVAOOS DE PETROLEO LTDA 2.000.000,00

10t1212024 O9i43t43 LANCE SENADOR SÁ COMERCTAL DE GLp LTOA. (pARTtCtpANTE 665) í.999.000,00

10112]202109:44:21 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS OE PETROLEO LTDA í.900.000,00

1011212024 09:44..50 LANCE SENAOOR SÁ COMERCTAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) 1.889.000,00

10t1212024 09t45:42 TEMPO RÂNDÔMtCO

1011212024 09t45t42 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTOA í.775.660,00

10112t2024 09t46t12 LANCE SENADOR SÁ CONTERCIAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) í.774.000,00

1011?J2024 09i46i43 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS OE PETROLEO LTDA í.676.000,00

10112J2O2109t17117 LANCE SENADOR COIVERCIAL DE GLP LTDA. (PARTICIPANTE 665) í.626,000,00

10t1212024 09:,47:41 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADoS DE PETRoLÊo LTDA 1.528.440,00

10l'1212024 09t17t59 LANCE JACKSON O ANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180) 1.5í0.000,00

1011212024 09t48t14 LANCE SENADOR COMERCIAL DE GLP LTDA, (PARTICIPANTE 665) 1.500.000,00

101'1212024 09149t13 LANCE RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA (PARTICIPANTE 613) 2.240.300,00

10112t2024 O9t5Ot1O LANCE SENADOR SA COMERCTAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) 1.456.450,00

101121202109t5O:19 LANCE CARIRI COMERCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LrDA 1.505.000,00

't0112t2024 09t51:06 LANGE JACKSON OANORADE GAS (PARTICIPANTE 180) 1.400.000,00

'tot12t2o24 o9:s1143 LÂNCE SENADOR SÁCOMERCTAL DEGLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) í.399.000,00

1[t'12t2024 09t52142 NOT|F|CAçÀO STSTEMA

Alguns participantes do lote oÍertarãm valoÍes iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes
PARTICIPANTE 672, PARTICIPANTE 698, PARTICIPANTE 094 que apresentaram o valot de 2,240,377.30.
1üt12t2024 O9tS2t42 NOTtF|CAçÃO SrSTÊMrA

Os seguintes participantes possuem direito de eÍetuar lance Íinal e Íechado: PARTICIPANTE 665, PARTICIPANTE 180,
PARTICIPANTE 461

1011212024 09152t42 FECHADO í
10t1212024 09t53t37 LANCE JACKSON O ANDRADE GAS (PARTICIPANTE 180) 820.000,00

10t1212024 O9i55111 LANCE SENADOR SÁ CO|\íERCTAL DE GLP LTDA. (PARTTCTPANTE 665) í.386.57í,00

1011212024 09157 tu NOÍlF|CAçÃO SISTEMA
V Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio Íoi realizado entre os participantes

PARTICIPANTE 672. PARTICIPANTE 698, PARTICIPANTE 094 resentaram o valor de 2,240,377.30e

1Ol12l2O2409;57t15 NOTIFICAçÃO SISTEMA
O detentor da melhoÍ oferta da etapa de lances é JACKSON O ANDRADE GAS

10t12t2021 09i57i45 NOTIFICAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oÍerta deve veriÍlcar e readequar seus valores unrtários para este lole
I Ot't 212024 0957 t49 HABILITAçÃO

1Oh2l2O241Oi0O:39 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 180: Bom dia senhor licitante, o senhor consegue melhoÍar sua oferta de lance?

101121202410t00t49 MENSAGEM PREGOEIRO
PARÂ PARTICIPANTE 180: Para tanto, requisitamos que se maniÍeste no prazo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do horário da
postagem dessa mensagem,

101121202410:06:42 MENSAGEM PREGOÉlRO
Devido a inércia do licitante, e por sua oÍerta estar abaixo do orçamento estimado para o lote, avançaremos com as fases seguintes
do certame.
'101121202410110149 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 180; Sr. Licitante, requisitamos que encaminhe dentro do prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio
do Sistema da Bolsa de Licitaçõês do Brasil, no sítio eletrônico "bllcompras.com', a sua PROPOSTA DE_PREÇOS FINAIS
(ADEQUADA) acompanhada da PROVA DE GARANTIA DA N4ESMA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

Gerado em: 1111212024 08137:16 7 deB
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10h21202410t'15t32 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE '180: Prezado licitante, em vlrlude do seu lanc€ estar abaixo do limite de 50%, considera-se como indícios de
inexequibilidado, conformo os teÍmos do Acótdã)o n" 46512O24-TCU, portanto deverá encaminharjunto com sua proposta de preços,
documenlo(s) que ateste(m)a EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA.

1011212024 12t13i01 DESCLASSTFTCAçÃO TOTAL DE PARTTCTPANTE PREGOETRO
JACKSON O ANDRADE GAS desclassiÍicado. L/1otivo: Por não ter anexado junto a plataforma eletrônicâ a sua proposla de preços
final, os documenlos de habilitação e a garanlia Íinanceira da sua proposta, junto ao Lote 2, quando solicitado pelo condutor. Vale
ressaltar que, ao término das Íases processuais, o caso será remetido ao órgáo competente para a adoção das medidas cabÍveis.

1011212024 12t't3t01 NOTIFICAçÃO SISTEI\íA
O dêtENtOÍ dA MEIhOT OÍETIA é SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA.

10t12t202112:13:O1 NOTIFICAçÃO STSTEMTA

O detentor da melhor oÍeÍta deve verificar e readequar seus valoÍes unitários para este lote

101121202412113t33 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 665: Sr. Licitante, requisitamos que enc€minhe dentro do prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio
do Sistema da Bolsa de Licitaçõ€s do Brasil, no sitio elelrônico "bllcompras.com", a sua PROPOSTA DE PREÇOS FINAISV {ADEQUADA) acompanhada da PROVA DE GARANTIA DA MESMA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

1011A202413118t35 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTTCIPANTE 665: Atostamos o recebimento, por parte do licitante SENADoR sÁ coMERclAL DE GLP LTDA da
documentaçáo solicitada e os mesmos passarão neste momento a serem analisados.

1011212024 14:,35104 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 665: Prezado licitânte, solicitamos que ajustes os valores unitários na plataforma da BLL para que
correspondâm aos valores informados na sua proposta de pÍeços Íinal, e assim possam ser trânscritos na ata da sessão.

1Lrt2t2124 14t36101 MENSAGEM SENADOR SÁ CON4ERCIAL DE GLP LTOA. (PARTICIPANTE 665)

boa tarde, ok!

10t12t2024 14138t47 NOTtFtCAçÃO STSTEIiIA

Valores unitários definidos pelo vencedor.
'tot12l2o24 't1:39t36 MENSAGEM SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA. (PARTICIPANTE 665)

os valores foram reajustado conforme solicitado.

10112120241st16t51 MENSAGEM PREGOEIRO

A proposta Íinal da 6mpr6sa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA já Íora devidamente anâlisada e se encontÍa classificada
por atender aos roquisilos do Edital ConvocatóÍio
10112J202415:1Ai49 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTTCTPANTE 665: Jutgamento da Etapa de Habilitação: A empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA está
regulaÍmenle habilitada, por atendimento integral aos requisitos do Edital, no que concerne aos documentos de habilitação

10na202415119104 MENSAGEM PREGOEIRO
V Julgamento da Etapa de Habilitação: A empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA está regularmente habilitada, por

atendim€nto integral aos requisilos do Edital, no que concerne aos documentos de habilitação.

'lol'1212024 15t23103 MENSAGEM PREGOEIRO

A garantia da proposla apresentada pela empÍesa SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA foi consultada e está válida

10t12t2024 15t21102 MANIFESTAçÃO OE RECURSOS

'tot't212024 15t3gt03 EM ADJUDICAçÃO

111'1212024 08t37 116 ADJUDICADO

ád

Gerado êm: 1111212024 08.37116

PREGoEIRO: WANDSON DE FREITAS PEREIR^

8de8



(.i[,/ssÁo 
0E ucll4ÇA0

Forh3 
ryo 65 Àr\

. TERMO DE JULGAMENTO.

Pregão Eletrônico N0 2024.11.25.1

OBJETO: Aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)

destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do
Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

designado(a) através da Portaria n0 30312023, de 31 de Março de 2023, en cumprimento as

recomendações da Lei no 14.13312021 , que fora concluido o julgamento final do Pregão Eletrônico N0

2024.11.25.1, declarando vencedo(es) do certame a(s) seguinte(s) Licitante(s): a empresa M. L. C.

SILVA inscrito no CNPJ no 19.540.084/0001-84 classiÍicado(a) no(s) Lote 0'l: Água mineral, no

valor global de R$ í79.7í1,20 (cento e setenta e nove mil setecentos e onze reais e vinte

centavos)e SENADoR SÁ CoMERCIAL DE GLP LTDA inscrito no CNPJ n" 35.379,'lí6/000í-68

classificado(a) no(s) Lote 02: Gás Liquefeito de Petróleo, no valor global de R$ í.386.57'1,00

(um milhão trezentos e oitenta e seis mil quinhentos e setenta e um reais), conforme Ata da

Sessão e Mapa de Registro de Preços anexados aos autos,

Diante o exposto, inobstante o interesse em contratar a(s) referida(s) empresa(s),

relativamente aos serviços em questã0, é decisão discricionária do(a) Ordenador de Despesas da

Autarquia Municipal do tVeio Ambiente - José Eraldo Oliveira Costa, Ordenador de Despesas da

Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio - lvan Figueiroa Pontes, Ordenador de Despesas da

Guarda Civil Mehopolitana - Julio César dos Santos Alves, Ordenador de Despesas da Procuradoria

Geral do Município - Walberton Carneiro Gomes, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Administração - Francisco Hélio Alves da Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Agricultura e Abastecimento - Cicero Roberto Sampaio de Lima, Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Cultura - Vanderlúcio Lopes Pereira, Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação - Wilson Soares Silva, Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - José Bendimar de Lima Junior, Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Finanças - Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Saúde - Yago Matheus Nunes Araúlo, Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania - Cláudio Sergei Luz e Silva, Ordenador
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de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria - Renato Wilamis de Lima Silva,

Ordenador de Despesas do Departamento Municipal de Trânsito - José Adailton da Silva,

Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero - Teresa Maria Siqueira Nascimento

Arrais, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho -

Josineide Pereira de Sousa Lima, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação -

Márcia Pereira da Silva Franca, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura -

José Maria Ferreira Pontes, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos - Genilda Ribeiro Oliveira, Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito -

Elvira Sandra Cavalcante de Lima, optar pela contratação ou nã0, ante a criteriosa análise de toda a

documentação acostada aos autos que instruem o citado procedimento.

Assim, vem comunicar aos(às) Exmos.(as) Ordenado(es) de Despesas da(s)

Unidade(s) Gestora(s) integrante(s) do presente processo, de todo teor do presente Termo, para que

proceda, se de acordo, com a devida ADJUDICAçÃO e HOMOLOGAÇÃO deste procedimento de

Contrataçã0.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de Dezembro de2024.

Comissão

Função
fro..
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TERMO DE]IO]úOLOGAçÃO E ADJ U DICAç ÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento do Pregão Eletônico no 2021.11.25.1, HOMOLOGO o

mesno para que su a os devr'dos efelÍos /egars e ADJUDICO o seu objeto ao(s) respectivo(s) vencedo(es),

a saber: a empresa M, L, C. SILVA inscrito no CNPJ no 19.540.084/0001-81 classificado(a) no(s) Lote 01:

Agua mineral, no valor global de R$ 179.711,20 (cento e setenta e nove mil setecentos e onze reais e

vinte centavos) e sEIúÁDOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA inscito no CNPJ no 35.379.116/000|-68

classificado(a) no(s) Lote 02: Gás Liqueleito de Petróleo, no valor global de R$ 1.386.571,00 (um

milhão trezentos e oitenh e seis m/ quinhentos o seÍenÍa e um reais), conforme ata da sessão e mapa

de preços acostados aos auÍos,

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis.

NoÍríque-se o(s) licítante{s) vencedo(es) para assinatura do instrumento contratual no prazo indicado

n o I nstru me nto Convocatório.

Cléncia aos rinÍeressados.

Publique-se

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeto do Norte - CE, 11 de Dezembro de 2024
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Walberton Cameiro Gomes
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Yago [4alheus NUNES Arcüjo
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Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

AVISO DE HOMOLOGACÃO. Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1. Obieto: Aquisição de água
mineral, botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das

necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do NoÍe/CE, conforme
especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): M. L. C. SILVA
inscrito no CNPJ no 19.540.084/0001-84 classificado(a) no(s) Lote 0l: Agua mineral, no valor
global de R$ 179.711,20 (cento e setenta e nove mil setecentos e onze reais e vinte centavos) e

SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA inscrito no CNPJ no 35.379.116/0001-68
classificado(a) no(s) Lote 02: Gás Liquefeito de Petróleo, no valor global de R$ 1.386.571,00 (um

milhão trezentos e oitenta e seis mil quinhentos e setenta e um reais), de conformidade com a Ata
da Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologamos a presente Licitação na forma da

Lei n" l4.l33l2l - Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito: Elvira Sandra Cavalcante de

Lima; Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do Município: Walberton Cameiro Gomes;

Ordenador de Despesas da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município: Ivan Figueiroa Pontes;

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças: Leandro Saraiva Dantas de Oliveira;
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde: Yago Matheus Nunes Araújo;
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação: Márcia Pereira da Silva Franca;

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho: Josineide

Pcreira de Sousa Lima; Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos: Genilda Ribeiro Oliveira; Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Agricultura e Abastecimento: Cícero Roberto Sampaio de Lima; Ordenadora de Despesas da

Secretaria Municipal de Infraestrutura: José Maria Ferreira Pontes; Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria: Renato Wilamis de Lima Silva; Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Cultura: Vanderlúcio Lopes Pereira; Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude: José Bendimar de Lima Junior; Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania: Cláudio Sergei Luz e Silva;
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação:
Wilson Soares Silva; Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente: José

Eraldo Oliveira Costa; Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero: Teresa Maria
Siqueira Nascimento Arrais; Ordenador de Despesas da Guarda Civil Metropolitana: Julio César
dos Santos Alves; Ordenador de Despesas do DepaÍamento Municipal de Trânsito: José Adailton
da Silva; Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração: Francisco Helio Alves
da Silva.

Data da Homolosação: I 1 de Dezembro de 2024.
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Prezado(a), bom dia!

TERMo DE coNvocAçÃo

Pregão Elêtrônlco No 2024.1í.25,í

Razão Sociâl: M. L. C. SILVA
CNPJ: 1 9.540.084/0001-84
Endereço: Av Ailton Gomes, No 1347, Pnatá, Juâzeiro do Norte/CE

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaía Municipal de AdministraÉo, no uso de suas
Íunçóes, vem CONVOCAR a empresâ M. L. C. SILVA, para âssinatura do lnstrumento Contratual, am anexo, referente ao
procedimento licitatório na modalidade P169ã0 Eletrônlco No 2024.11.25.1, cujo obieto é a aquisição de água mineral,
botijões ê cargas de GLP (Gás LiqueÍeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias
do Município ds Juazeiro do Nonê/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual preferencialmente por Certiflcado
Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail.

Ressaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório, item 7.4 do Termo de
Referência e cláusula 'Í2.2 do Contrato, que trata da garantia de execução do confato.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(áo) disponível(is) em até 5 (cinco) dias útêis após o recebimento, acesse o link:
https://wwwiuazeirodonorte.ce.gov,bricontratos.php

Por favor acusar o Íecebimento.
At.te.
Central de Compras do Município

Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@uazoiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. lntervêntor Fco Erivano Cruz, no 120. 1o andar- Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

https:/lwww.juazeirodonoíê.ce.qov.br/

3 CONTRÂTOS PE 2024.'11.25.1- MLC SILVA .pdÍ
3281 K

Comlssão Permanênte de Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: mlcomercioevariedades'l 347@gmail.com

6 de janeiro de 2025 às 13:21

3 CONTRATOS PE 2024.11.25.1- iilLc S|LVA.pdí
3281K

;,!q,

hltDs://mait.qooqtê.com/marl/u/í /?ik=039638b7b0&view=pt&soarch=all&oôrmthid=thrsad-a:Ê90152337163269834&simpl=msq-a:í779a2122383... 111

Ít!

ür.$



0610112025,0928 Gmail - CONVOCAÇÃO E CONTRATO - pregão Eletrônjco No 2024.11.25.1

Mg Gnrail

-r CONTRATOS PE 2024.11.2s.1- SENADOR SÁ.pdf) 'tg+t«

Lit,l1i:i! 1111 l-.i[:lâf]*i::3 dr: i::itl::;:i, -i..:i ;.,:.;;i:,:::r,l i: l

coNvocAçÃo e corurnATo - pregão Etetrônico No 2024.11.25.
lcr'nssÀo DE LlclTAÇAc

1

Fclha i'lo
trb

Comissão Permanêntê de Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: Íiscalsenadorsa@gmail.com

6 de .janeiro de 2025 às 09:27

Prezado(a), bom dia!

TERMO DE CONVOCAçÃO

PÍegão Eletrônico No 2024.11.25.1

RAZãO SOC|AI: SENADOR SÁ CON/ERCIAL OE GLP LTDA
CNPJ: 35.379. 1 1 6/0001-68
Endereço: Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá/CE

A Preíeitura Municipal de Juazeiro do Nortê, por intêrmédio da Secrêtaria Municipal de Administraçáo, no uso de

\ / suas funçôes, vem CONVOCAR a empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA, para assinatura do
lnstrumento Contratual, em anexo, referente ao procedimênto licitatório na modalidâde Prêgão Eletrônico NoV ZOZqll,ZS,t, cujo objeto é a Aquisição de água mineral, botijÕes e caÍgas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)
destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Conlratual preÍerêncialmente por
CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do rêcebimento deste, e encaminhar
neste mesmo E-mail.

Ressaltamos ainda da necessidade dê observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório, item 7.4 do
Termo de ReÍerência e cláusula 12.2 do Contrato, que trâta da garantia dê êxecução do contrato.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(áo) disponívêl(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o
link: https://www.luazeirodonorte.ce.gov.br/contratos. pl'rp

Por favor acusar o recebimento.
At.te.
CentÍal de Compras do Município

I Central de Gompras - cc/sEAD/PMJN
cpl@ju azeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 12O. 1o andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

httpsrllwww.juazeirodonorle.ce. gov.brl

https://mait.qooqte.comi mailiul1i ?ik=039638b7b0&view=ot&search=all&oêrmthid=thíead-a t4A00223275a93729380&simpl=msq-alr-1454817192... 111

,rt

t;t

O fl



TSTAPO SÜ CHARA
PREFÊITLIRA MUNICIPAL üE ]IJAZEIR.O &* I§ÜRY§

Cfl{Pl: 87"§74"*§21ü8ú:ã,- Í,d

coNTRATO NO 2025.01.06.0001
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Folha i'to )\1j
Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa M.
L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscíto no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato
represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outÍo lado M, L, C. SILVA,
estabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347,PtrEá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:
mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/000í-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 202'1,
mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÁo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no í4.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo
0liveira Costa, 0rdenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - O presente lnslrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Autarquia Municipal de Meio Ambiente

de Juazeiro do Noíe de Juazeiro do Norle, na foÍma discriminada no quadro abaixo:

uã mln6ral

000í GUA i,llINERAL DE sOOML UA MINE
NATURAL (sEM GÁs), ACoNDTctoNADA
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN
SOOML FARDO COM í2 UNIDADES

0002 RECARGA DE UA MINERAL NATURAL
OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, S
GÁs, AcoNDrcroNADA EM GARRAFÃo D

20 LITROS coM RóÍuLo
CONTENDO

D
IDENTIFIcAÇÃo
INFORMAÇÔES:
coMPosrÇÃo

CLASSIFICAçÃo DA ÁGUA
oulMtcA

cARAcrERlsrcAS FÍstco-ouh/tcAS
PRoDUTo DEVEFÁ sER ENÍREGUE co
VALTDAoE MÍNrMA oE 3 MESES

Valor unllário Valor Total

11,90

0,46

0090

2.560,00

007503

Lotê 0í:
QtdeItêm Espoclllcação Marca/Modolo

í00 CASTELOFARDO

REC

Unld

400 CASTELO

2.2. Vinculam a este conkato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do conkatado;
2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos '106 e '107, da Lei n' 14.133, de 2021.
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3.1.1. A pronogação de que lrata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade m
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a
contratado.

Fc ha i
mpetenle, d

negociação com o

CúUSULA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S
4.í.0 regim

de conclusã
e de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
o, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA eurNTA- DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

cúusulA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEGIMENTo Do
EQUILíBRD ECONÔMrcO.FINÀHCCINO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinqüenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidenles, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conlados da data do recebimento da
Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença corTespondente tâo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contralada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contralo, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

exkaordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da Lei 14j3312021, devendo ser

formalizado akavés de ato adminiskativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contmto e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n' 14.13312021.

cúusulA sÉrMA - DAs oBRrcAçoEs D0 CoNTRATANTE

7.1. Sào obrigações do Conhatante
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contralado, de aco[do com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incoreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tolal ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execuçáo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da leino 14.13312021;
7.7. Efetuaí o pagamento ao Conlratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8, Aplicar ao Contratado as sançoes previslas na lei e neste Conkato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

\-, 7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com lerceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAs oBRrcAÇóes oo cor.nmmoo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contÍato ou autoÍidade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscaldo contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es resultantes da

execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7. O conkatado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, p[evidenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objêto do contrato;
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8.9. Comunicarao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormalou acidente que se veÍifique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de amrdo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1'1. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumldas, lodas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8,12. Cumprir, duranle lodo o perÍodo de execução do mntÍato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçáo (art. I í6, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1í6, parágrafo único, da Lei n.0

14.133,de2021);
8,14. Guardar sigilo sobrê todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contralo;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íalores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evenlos arrolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por foÍça da execução

deste conkato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contralo.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatuÍa do contrato, mmprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar poÍ cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

correspondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término desle prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o mntratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela Administraçá0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moralórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e
9.7.3. obrigapes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A ganantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,
com coneção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escítural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Cenkal do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do ÍiadoÍ aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataÉo,
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéÍia.

9.'14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deveÍá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçâo e comunicaçáo poderão ocorÍer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a reslituição da apólice, caía Íianp ou autorização paÍa a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA oÉcrMA - DAS |NFRAçoes e slnçoes ADMINISTRATIVAS
'10.'1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enlrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentaçâo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ôu mmeter Íraude de qualquer natureza; Fclha l'10

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o mntratado der causa à inexecuçáo parcial do ontrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", 'c" e 'd" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no í4.133, de2021\;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', '9" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas 'b', 'c' e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
ate o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí, 137 da Lei no.

14.133,de2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 20211

10.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamenle com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de202'l'l'.
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das san@es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no

14.133, de 2021,1ara as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sançóes seráo considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.'133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgâos

de controle.
'10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no í4,133, de 2021, que também sejam tipificados

como alos lesivos na Lei n0 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (ad. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direilo para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskagão, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da
Lei no 14.133, de2021).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei no 14.133,de2021]t.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
10.1 1 . 0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de
abril de2022.

cúusuLA DEctMA pRtMEtRA - DA ExilNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 mntrato se extlngue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpídas ou nâo as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
11.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1 .2. Caso a notiícação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo conkatual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1í.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente molivada nos pÍesentes

autos, as situaçoes previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas deconenles da presente contÍatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

eto Advldâde Elemento de
33903000

12.2. A dolaçÃo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13,'1. 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conhatos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguinles da Lei n0 14.133,

de2021.
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Ízerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conhalo.
'14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.
'14.4. Regisúos que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PoÍtal Nacional de Contratações Públlcas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnlemet,

em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
'16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçâo deste Termo
v de Contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçáo, conforme art. 92, §10, da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contralo corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.
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CoNTRATO N0 2025.01.06.0002 Folha l,l o Itr
Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município e a
empresa M. L. C. SILVA, para o lim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n." 07.974.082/0001-14, através da(o) Conlroladoria e 0uvidoria Geral do Município, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). lvan Figueiroa Pontes, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C. SILVA,
estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pt{á, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-140í e E-mail:
mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). lvan Figueiroa

Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Controladoria e 0uvidoria Geral do Município.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Controladoria Geral do Município de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Unid Qtd ãica/ModeloI Valo. unitárioe M Valor

E

ÁGUA
REC

0 CASTELO

0 CASTELO

FARDO

0002 RECARGA DE ÃGr.rA rú['rÉRAL NATU
OU AOICIONADA DE SAIS MINERAIS, SE
GÁs, AcoNDrcroNADA EM GARRÂFÃo o
20 LTTROS coM RÔÍULo
IDENTIFICAÇÃo coNTENDo 4062
INFoRMAÇÔES: CLASSIFICAÇAo DA
cor\íPosrÇÃo ouÍMrcA
CARACTERISTICAS FISICO.OUI MICAS
PRooUTo DEVERÁ SER ENTREGUE c
VALIDADE MíNIMA DE 3 MESES

!qq4!i2

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1 .lermo de Referência;

2.2.2. Édital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e '107, da Lei n" 14.133, de 2021.

T6t
$!

Loto 0l:
Item
0001

nrinêíal
Total

DE sOOML: MINE

GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN
FARDO CO|\rll 12 UNIDADES

'11,90 .309.00
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condicionada ao ateste, peta auroridade ..rp.í3r.ilC, Uâ*"ãJZ-fl3.1.1. A pronogação de que trata este item é
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
conkatado.

cúusuuqumm- DOS MODELOS DE EXECU o e eesrÃo coNTRATUA|S
4.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILÍBRP ECONÔMrcO-FINÀHceIno

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 2.653,00 (dois mil seiscentos e cinqüenta e três reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidenles, taxa de adminislração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contÍataÉ0.
6.3.0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamênto estimado.

ô.5, Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Ílnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8, Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'1í. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.í2, Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do Íornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do An.124,lnciso ll, alínea "d'da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado ahavés de ato administrativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cúUsuLA SÉIMA - DAS OBRIGA ôes oo counararurc
7.1. São obrigações do Conlratante:
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7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo co, o .ontá8 àtd )3\o

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.ô. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execução do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objelo, quanto
à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021:
7.7. Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presenle Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçâo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relaclonadas à execução do
presenle ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenles, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.
7.10.'1. AAdministração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento, para

decidir, admitida a prorogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência

de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAVA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obdgações a seguir dispostas:

8.2. ResponsabilizaÊse pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8,4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscaldo contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficaÉ autorizado a desmntaÍ dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relaliva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilida

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto conkatual.
8.10. Paralisar, por deteÍminação do conlratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei[os.
8.11. Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos
previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.'15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitatívos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de falores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de

regência;

8.18. Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste conkato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumenlo congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato.

9.2. 0 conkatado apresentará, no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍcaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o mnkatado fcará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da execução ou
o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do mntrato e do não adimplemenlo das demais
obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3, obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contralado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéría.
9.9. A ganantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monelária.
9.'10. Caso a opÇão seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.1'1. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12, No caso de alteração do valor do contrato, ou prorogação de sua vigência, a garantia deverá ser alustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obÍigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva Íeposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. 0 Contratante execulará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (arl. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocoÍÍido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caÍacleizaçeo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Eíinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

medianle termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpÍiu todas as cláusulas do conkato;

9,16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a gaÍantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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Pralicar ato fraudulento na execução do contrato;

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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0.2. Serão aplicadas ao cont[atado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes
10.2.1. Adverlência, quando o conlralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, § 20, da Lei n0 14.'133, de2021);
10.2,2, lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. ,l56, 

§
40, da Lei no 14.í33, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', 'g'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei no'14.'133, de2021).
í0.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustifcado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumpímenlo ou cumpímento inegular de suas cláusulas, coníorme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021\
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo seraplicadas cumulativamente mm a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no í4.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.í33, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contralante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Cont[atado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contrataÍ.

10.6, Na aplicação das sanções seráo considerados (art. '156, 
§10, da Lei no 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos óÍgãos

de conkole.
10.7, 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoajurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de mligação ou controle, de falo ou de direito, com o Contiãiahjs,rse*^,ãq{ \
em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dala de aplicação da sançao,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei no 14.133,de2021).
10.10. As sanções de impedimento de llcitar e conÍatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar
são passíveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultanles de multa adminiskativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parclalmente, com os créditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contralos administrativos que o
contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de'13 de
abril de2022.

'\'/ 
cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExrNçÂo coNTRATUAL
'l'1.1.0 contrato se extinguê quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes conlraentes.
11.1.'1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.
11.'1.í.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notiÍicaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que kata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deveÍá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas deconentes da presente contrataçâo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Advldâde Elemento de Des
04 04.124.0003.2.008.0000 33903000

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecliva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusULA DÉGIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMISSoS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusur-A DÉctMA QUARTA - DAs ALTERAçoES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguinles da Lei no 14.133,

de 2021.
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14.2. O mntratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressõ es que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.
14.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do conlralo podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do arl, 136 da Lei n0 í4.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contÍatanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no arl. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍcial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presentê Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo esle o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

\J de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14J33121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, mmpleta e exclusiva de acordo enlre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surh seus jurídicos e

legais eÍeilos.

Juazeiro do Noíe/CE, 06 de Janeiro de 2025.
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Controladoria e 0uvidoria Geral do Município

CONTRATANTE

M.L,C,
sILVA:19í0084000
184

M, L. C. SILVA

19.540.084/0001-84

CONTRATADA

TEST UNHAS:

1),

Aq'J/A- ,l
2)

m ]flRlf ..0,.D

PF O%kóq

CPF
lfi*tv_W

lâ

il.l;1 TÍil(:r\?(,rriltr-I!ij,t:it.i,tit :,ti,:tlO ('r.i,' tl.r ,:(l ,:.:r't r;'..;.1- íirl.,l al ili'f
Ér,0;.:,,rlr.1rr'rl'iilJ í- i.j:il. .i':,,r:.,:ir.r,:'i'r.\., i: .,:r'.':.^:

çti*i:.

,:ll '| ,0 ,.j.: il| li, .- r t.

', ,.jf :



i:ij1&r?
f STf!** Í,r{j t,_ f,ê R"A

*3R§f6âTtl§1l& &.tilfuífl:P*1, t4f ji".{ilÃ âã§{.* !1,{l i§l}§:'t
{i*Fl : 07. §?;',i"fJÊ3/ üúrí} i- - :.';

rJ

: s;0 0E LIC'TAÇ,{C^

.;r;r rrtr I olo 4'\CoNTRATo N0 2025.01.06.0003

Conkato que enke siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa M.
L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, akavés da(o) Departamento [Iunicipal de Trânsito, neste ato
represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Jose Adailton da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C. SILVA,
estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pnajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:
mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/000í-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

\,/ 2024,11,25,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. í4.133, 0í de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton
da Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Departamento Municipal de Trânsito.

cúusuLA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito

de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 0í ua minqral
Item E8 clí ão MâÍca/Modolo ValoÍ unltárlo Valor Total
0001 UA MINERAL DE sOOML UA MINÉRÂ

NATURAL (sEM cAs), AcoNDtcroNADA E
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTENO

11,90

500t\íL FARDO COI\,II 12 UNIDADES
0002 RECARGA DE GUA I/INERAL NATURÂL

OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SE
GÁs, AcoNDrcroNADA EM GARRAFÃo D

IDENIIFICAÇÃO
INFoRI,AÇÔES:
coMPosrÇÃo

- coM RôTULo D
CONTÉNDO A

CLASSIFIcAÇÃo DA ÁGUA
OUÍMICA

20 LITROS

cARAcrERIsrcAS Flstco-oulMrcAS
PRooUTo DEVERÁ SER ENTREGUE C
VALIDADE MINIMA DE 3 MESES

ECARGAoE-GUA Ó
ADtctoNADA DE sArs MtNERAts, sE[, GÁs
ACONDICIONADA Ei,,I GARRÁFÃO DE
LtrRos - coM RóTULo DE TDENTTFT

CONTENDO AS INFORMAÇ ES
CLASSTFTCAÇÃo DA AGUA / coMposrÇÃc
oUIi,ICA E CARACTERISTIcAS FISIco
ouÍi cAs, PRoDUTo DEVERÁ sEF
ENTREGUE coM VALTDADE N.4ÍNrNrA DE :
iíESES, cot, GARRAFÃo rNcLUso
VALIoADE Do GARRAFÃo MINTMA DE urv
ANO

REC

REC

121 CASTELO

380 CASTELO

10 CASTELO

406 2.432,O0

0003

21.09 0 90

,1,.

Unld. Qtde

FARDO

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.í. Termo de Referência;
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2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conlratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CúUSULA TERGEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNCA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃO
3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.

3.1.1, A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vanlajosos para a Administraçao, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEc Ão e cesrÃo coNTRATUATS

4.'1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

\r/ Conlrato.

cúusuLA eutNTA- DA SUBCoNTRATAçÁo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - D0 pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.'1. 0 valor total da conkatação é de R$ 4.118,50 (quatro mil cento e dezoito reais e cinqüenta centavos).
6.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminlskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçâ0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkalante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiluto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 . O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enÍe os encargos da

conlratada e a retribuição da Adminishaçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configura o álea econômica
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extraordinária e extracontratual, nos termos do Aft.124,lnciso ll, alínea "d'da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbÍio econômico-financeiro deverá ser formulado duÍante a
vigência do contÍato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA- DAs oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Conkatante:
7.2. Exigiro cumprimenlo de todas as obígaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conlralo;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo do

\r? objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver conhovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contralado do valor conespondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contralado as sanções previstas na lei e neste Conhato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obriga$es pêlo Contratado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente plotelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10.1 , A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pÍonogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í 2. A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bêm como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.\-/
cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçôes oo cormnrloo
8.1, 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo flscal ou gestor do conhato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes resultantes da

execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ÍcaÉ autorizado a descontar

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

" i:'i, ., , :- 'i., L i.i:
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8.7. 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto mm a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os sêguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidáo conjunla relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade
ao contratante e não podeÉ onerar o objeto do contralo;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 '1. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Prevldência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. í16, da Lei n.o 14.133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do mntrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14,133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contÍato;

8.í5. Arcar com o ônus decoÍÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentês de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ail.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocaros empregados necessáÍios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso porforça da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que fujam às especiÍcações do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.í. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14J3312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato,

9.2. O mnhatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contralo, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seg

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

uroaarantia ou fiança ban
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9.3. Caso utilizada a modalidade de seguroaarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
quê o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modifcações reÍerentes à vigência do contrato
principal, medíante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogaranlia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e cobeíuras da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contralado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.
9,7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas pelo

conlratado, quando muber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conlratante, em conla específica a ser fornecida,

com correçâo monetária.

9.'10. Caso a opçâo seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garanlia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenhal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá serajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conlrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da data

em que íor notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9,14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carla Íianp ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contlatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dlnheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18. O contratado autoriza o contratante a reler, a qualquer tempo, a garantia, n

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
a Íorma previ neste Contrato.
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cúusuLA DÉcrMA - DAs TNFRAçôE§ E sANçôEs ADMtNtsrRATtvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:
a) DeÍ causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contralo;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
10,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguinles sançoes:
10.2.1. Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 14.133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subilem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.'133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alineas
"e'', "f', "9" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c'e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021\.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conhato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3. Compensatória de 100/" (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançôes previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no í4.'133, de2021l
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 1 56,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021l
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de20211.
í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÉo enviada pela

autoridade competenle.
10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §í", da Lei no 14.133,de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Ccnkatante;
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e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgáos
de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus adminislradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo mm relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, mm o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica právia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasho Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161 

, da Lei no 14.133, de 2021\.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na Íorma do aí. 163 da leino 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Adminiskaçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo MunlcÍpio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contralos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXflNçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1 1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.'1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contralado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de anlecedência

desse dia.

1 1.1.1.2. Caso a notificaçâo da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a exlinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situa@es previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei,

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAríENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

P Atlvldâde
20 33903000

20 04.122.0003.2.127.0000

12.2. A dolaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos crédilos conespondentes, mediante apostilamenlo
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMlssos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes conlidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-seão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBlrcAçÃo

15,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respeclivo sítio oÍicial na lnternet,

em atençáo à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉcIMA sExTA- Do FoRO
'16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §'lo, da Lei no 14.133121.

Declaram as parles que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

José Adailton da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Departamenlo Municipal de Trânsito

CONTRATANTE
M.L.C.
SILVA:í954
0084000184

M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84
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CONTRATo N" 2025.0í.06.0004 r\' qX

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Fundação Memorial Padre Cicero e a empresa M. L.

C. SILVA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim intemo, inscíto no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Fundação Memorial Padre Cicero, neste alo
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimento Anais,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pnajá, Juazeiro do Noíe - CE, Contato: (85)98165-140'l e
E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato
representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presenle Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

V 2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Elekônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 í4.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Teresa Maria

Siqueira Nascimento Anais, Ordenado(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero.

CúUSULA SEGUNDA. Do OBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades do Fundação Memorial Padre Cícero de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 0í: a minorâl
Especlfrcação

0001 RECARGA DE 

-GUA 

MINERAL NATU
OU ADICIONADA DE SAIS l\,llNERAlS, SE
cÁs. AcoNDtctoNADA EM GARRAFÃo D

I

20 LITROS
IDENTIFIcAÇÃo
INFORMAÇÔES: CLASSIFICAÇÃo DA ÁGUA

oulMtcAcoMPostÇÃo
cARAcrERlsI

coM RóTULo D
CONTENDO A

Marca,,Ít odolo Valor unilá

400 CASTELO

00 CASTELO

REC 005602.406

Flsrco-eulMt
PRoDUTO DEVERÁ SER ENTREGUE
VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES

0002 RECARGA DE ÁGUA MINERAL NATURAL, o
ADICIoNADA DE SAIS MINERAIS, SEM GÁS
AcoNDIcIoNADA EM GARRAFÃo DE
LrrRos - coM RóTULo DE |DENTTF|

REC

MESES, coM GARRAFÃo INcLUSo,i
VALIDADE DO GARRAFÁo MINIMA DE UM
ANO

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRbcirAil
c >.4

3,1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14J33, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contralado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUA|S
4.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÂo
5.1. Nâo será admitida a subconlrataÉo do objeto contratual.

cúusulA sExrA - Do pREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILÍBRO ECONÔMICGFINÀNCCINO

t0 mntatO 
g antgs de eventualprorrogaÉo nos termos do art' 107 da Lei no 14'133/2021'

6.1. 0 valor total da contratação é de Ri 4.669,00 (quatro mil seiscentos e sessenta e nove reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉo.
6.3. Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5, Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

conduídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratanle pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferenp correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferiçoes tinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçao em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'l 'l . O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. í 36, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminishação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e êxlracontratual, nos termos do AÍ1. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo,

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
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CúUSULA SÉIMA - DAs oBRIGAçôES Do CoNTRATANTE Fciha ilo

7.'1. Sáo obrigaçóes do Conkatante
7.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este mntrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substiluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto
à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lein" 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presenle Conlrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1, A AdministrcçÁo lerá o prczo de 10 (dez)dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a leÍceiÍos em decorrência

de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

lr"o

cúusuLA orrAvA- DAS oBRrcAçoes oo corurnnnoo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:v 8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (arl,

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, conigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ÍicaÉ autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ceíidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cg111üx0 de Rggqlandade d0 FGTS - CRF; e 5) certidão Nesativa de Débitos Trabalhistas - cNDrr
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

-Íi§Cã-r§, 

-L
comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade
ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidenle que se verifique
no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do mntrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, lodas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do mntrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, '116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133,de20211;
8. 14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em demrrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de falores Íuturos e incertos, devendo

complementáJos, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, excelo quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das dáusulas deste contralo, Íomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa lécnica e a legislação de

regência;

8,18. Orientar e tÍeinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por íorp da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos,

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçâ0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÂO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oplar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garanlia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguÍo-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversárióFé§de \
que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado ÍicaÉ
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do mnhato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela Administraçâo à contÍatada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contralado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somênte será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que rege a matéria.

v 9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser íomecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regislro em sistema cêntralizado de liquidagão e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Minislério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pÍonogaÉo dê sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigação, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que foÍ notificado.

9.14. O Contratante executaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratanle quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. í37, § 40, da Lei

n.o 14.133/2021).
\./ 9,14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigêncla, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os pÍazos prescícionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garanlia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instauÍado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.
9.í8. O contratado autoriza o contratante a reteÍ, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉcIMA - DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Adminisúação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documenlação falsa ou prestar declaÍaçáo falsa durante a execução do contÍato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conlrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021\;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contrataí, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no'14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", f', "g' e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", "c' e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.Í33, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoíza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso ldo art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 20211
'10.4. Todas as sançÕes previstas neste Conkato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (aÍt. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de2021l
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no 14.í33, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisúativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competenle.
10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantaçâo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.'133, de 202'1, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Ço) {. \
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10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradoÍes e sócios com pode[es de adminiskaçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manler atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14J33, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍvêis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei n0'14.133/2'1.

10.1 '1. Os débitos do contratado para com a Adminislração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExnNçÂo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
'l 1.'1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.

11.í.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notiÍicação do conlratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11 .1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata eslê subitem ocoÍÍa com menos de

2 (doís) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçâo.
11.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n" 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com obseÍvância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de reculsos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ao Atividâde Elemento de
l8 01 13.122.0003.2.123.0000
18 13.122.0003.2.123.0000

12,2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento,

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoS cASoS oMISSos
13.1. 0s casos omissos seÉo decididos pelo mntratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições mnlidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos conkatos,

Ê
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçôES
14.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.
14,3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA ourNTA - DA puBLrcAçÂo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.í33, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnlernet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

\-/ cúusuLA DÉctMA sExTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que demnerem da execução deste Termo

de Contrato que nâo puderem ser compostos pela mnclliação, conforme art. 92, §'1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo enke

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Teresa Maria Siq Ía

Fctha i,Jo Loí

Ordena
Fundação

)de
rial

CONTRATANTE

ascimento Arrais

Despesas
Padre Cícero

M.L.C.
SILVA:1954
0084000184

A$inado digitalm.nlê !. .L.C.

stLvÀr9í@t40m13. GEA
r=JuúiD .b NoÍb elcP{@i
Modw. Eu $u o E!lo. d€ste

tulár 202tu1-06 I lr3o..o3:00

TEST UNHAS:
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M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84
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oNTRATO N0 2025.01.06.

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Gabinete do Prefeito e a empresa M. L. C. SILVA, para

o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de dkeito público interno, inscrito no
CNPJiMF sob o n.0 07.974.082/000'l-í4, através da(o) Gabinete do PreÍeito, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de oulro lado M. L. C. SILVA, estabelecida na Av.

Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

\./ 2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusur.Á pRrMEIRA. DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades do Gabinete do Prefeito de Juazeiro do

Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

il;to ol Eua mineral
Es Valor TotalItem Íi o

0001 RECARGA DE UA MINERAL NATURAL
OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SE
cÁs, AcoNDtctoNAoA EM GARRAFÃo

500 CASTELO
UA

Unld

REC

TDENTTFTcAÇÃo
rNFoRtvAÇôES: c

ÇÁo
RISTI

PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE
vALtDADE [rÍNt[,tA oE 3 MEsES

20 LITROS

CONÍENDO AS INFORM

o

coM RóTULo
CONTENDO

LAssrFtcAÇÃo DA Ac
OUIMICA

6.40 00,00

COMPOSI
CARACÍE cAS Flsrco-ouh cAs

0002 RECARGA TURAL, O
ADICIONADA DE SAIS MINERAIS ,SE

Áo
M GÁS

ACONDICIONADA EM GARRAF oE2
LrrRos - coM RóTULo DE TDENTTFt

527

I

2cLASSrFlcAcÃo DA ÁcuA / coMPosr
oulMrcA E' cARÁcrERIsrcAS Fls tc
ouirvtcAs. PRoDUTo DEVERÁ sE
ENTREGUE coM VALTDAoE MIN|MA DE
t\,tESES, coM GARRAFÃo rNcLUSo
VAL|DADE Do GARRAFÃo [,tlNrMA DE u

CASTELO

REC

2.2. Vinculam a este contÍato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de ReÍerência;

2.2,2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conkatado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cúusuu rencEtRA - Do pRAzo DE vtcÊHcn E DÂ posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo
3.1. 0 prazo de vigência d
por até 10 (dez) anos, na

3.1,1. A prorrogaçâo de que trata esle item é condicionada ao ateste, pela auloridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
conkatado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S
4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçóes
de conclusã0, entrega, observaçâo e recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA- DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, oo PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINÀHCEINO

6.1. 0 valor total da contÍatação é de R$ 3.727,25 (três mil setecentos e vinte e sete reais e vinte e cinco
centavos),
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçáo, írete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conhataçã0.
6.3. Os pagamentos serão eÍetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6,4.0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado pua reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo Índiôe oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 '1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 1 36, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contralo, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

a contrataçao é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .
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6.13. O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRrcAçôES Do coNTRATANTE
.r\,tSSÀ0 DE LICITAÇ,1C

7.1. Sáo obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obrigações assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condÍçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Conhatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantldade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021;

\./ 7,7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma ê

condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaÇoes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prolelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.í0.í. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.

7.'í1. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à êxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçoEs Do coNTRATADo

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conhato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da enlrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flxado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto mm a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguinles documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

ciha i,,l
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4o
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, duranle lodo o período de execuÉo do conkalo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 20211;

8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do conkato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 202í);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demrrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8,'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os maleriais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e lecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8,20. Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contrataçâo conta com garantia de execução, nos moldes do aí. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
9.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança banúria, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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9.4, A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato,
9.6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela AdministraÉ0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do mntrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e parc com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se conlemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratanle, em conta especíÍica a ser fornecida,
com cotreção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a foÍma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pêlo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.í2. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. O emitente da garantia ofeíada pelo contralado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo paÍa apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. í37, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisho durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderâo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao conlrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Eíinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18.0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçoEs E sANçoEs ADMINTSTRATIVAS
'10.1, Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao dricih
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Íetardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.
10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descÍilas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do conlrato, sempre que nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍcar a imposigâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14,133, de2021\;

V 10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas alíneas
"e', 'f', "g'e "h" do subitem acima desle Contrato, bem como nas alÍneas "b", 'c" e "d", que justifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso supeÍior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimenlo inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10,3. A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133,de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seÍaplicadas cumulativamente com a multa (art. '156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)\1 10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabívêis forem superiores ao valor do pagamenlo eventualmente

devido pelo Contratanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133,de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança ludicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimenlo da comunicação enviada pela

autoridade competente.
'10.5. A aplicaçâo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.'158 da Lei no

14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e conhatar e de dedaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçâo das sançoes serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunslâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A lmplantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
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10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14,í33, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 1 2.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
10,8. A personalidade jurÍdica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de2021).
í0.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para mm a Administração mntratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contralado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusulA DÉctMA pRtMEtRA- DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
1 1.1.1, O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de cÍéditos oÍçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.
'11,1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo conlratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍcaÉo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n0 14. í 33/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAçÁO ORçAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Atividadê Elemento de
33903000

04.122.0003.2.002.0000 44905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

oruão Unld. Orç
02 01 04. 122,0003.2.002.0000
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13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÊctMA eUARTA- DAs ALTERAçóES
14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

de2021,
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

14,4. Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃo
15.'1. lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

1ô,1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025
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CoNTRATO No 2025.01.06.0006

Contrato que enke siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa M. L. C.

SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, akavés da(o) Guarda Civil Mekopolitana, neste ato representada por
seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Sanlos Alves, residente e domiciliado(a) nesta
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C. SILVA, estabelecida na Av. Ailton
Gomes, No 1Yl , Pialá, Juazeiro do Norte CE, Contato: (85)98165-í401 e E-mail:
mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato representada
poÍ Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir,

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio César dos

Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Municipal de Juazeiro do

Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0í ua minoral

I
Itom E8 tfl o
0001 RECARGA DE UA MINERAL NATURAL

OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SE
cÁs, AcoNDrcroNADA EM GARRAFÃo D
20 LITROS COM ROTULO D
TDENTTFTCAÇÀo coNTENDo
TNFoRMAÇóES: cLAssrFrcAÇÃo DA ÁcuA

Otd€. Marca/ModoÍo valor unitário Valor Tota

320 CASTELO

2.0i18,00

Unid.

REC

tl

6,40 2.048,00

coMPosroÃo oulMrcA
cARAcTERÍsrcAS FÍstco-ouÍMrcA
PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE CO

DADE MINIMA DE 3 MESES

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçâo:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitaçáo ;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERGE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3,1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da dala de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e í07, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
conkatado.
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cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo coNTRATUAts
__hÍ\

4.1. 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçóes
de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EOUILÍBRP ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 2,048,00 (dois mil quarenta e oito reais),
ô.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios, fiscais e comerciais
incidenles, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conlratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de Íeajustamenlo, o contratante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obngatoÍiamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que viera ser determinado pela legislação em vigor.

6,10. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rehibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objelivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos teÍmos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

cúusulA sÉrMA - DAS oBRrcAçôEs D0 CoNTRATANTE

7,1. Sâo obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contlato e seus

anex0s;
7,3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
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7.4. Notificar o Contratado por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto Ín
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscaliza r a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7,10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimenlo, para

decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando molivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

cúusuLA orrAVA- DAs oBRTGAçoes oo coNrmmoo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nola Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não úansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicarao Fiscaldo conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormalou acidente que se veriÍique
no local da execuçáo do objeto contratual.
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8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1'1. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitaçâo na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de20211;
8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do mntrato,
com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í'16, parágrafo únim, da Lei n.0

14J33,de20211;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimenlo do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complêmentá{os, caso o previsto inicialmenle em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aí, 124,lt, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de
regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuÉo
deste contralo;

8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observància às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9,1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2. O contratado apresenlará, no prazo máximo de Í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conlrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3, Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conlratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguronarantia deveÉ acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item í2.6 deste contrato.

RLta LlLcr;rirlirr l1r.]lÍ.i:i.r, ir!,rno ilii.r.r, |l:i i2S, (",J]ii(; - i.il, Liil.iiril-flii - lJ,,r,'rrr,.) 4r., l'i':ti: -. ll
Ér)rrri' !lijrlirl.l'j1lí'r ,: Irit,lr i !)l.i:r tir,!r.l,r ta.irt,r.lrt_ r:trat :!.i,rr rt,:ii: ir'r'1onr,',,.1r-1.i)1;.r.;11



rsTe"L}# í](} iiflAftÁ .;ciili§sÀ0 DE LlcITAÇAi

Pn§ffl?il$ã.& MUfSIÇ5i:,i]1[- §i[ ]í.]&ZEIIA$ m& F*üef
ü*{ PJ : ü7. § :f '}.{j\fr 3 t L?0ü :t - 1,X

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado ficará
desobrigado de tenovar a ga[antia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuÉo ou
o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a maléria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍca a ser Íornecida,
com coneção monetária.

9.10. Caso a opçâo seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco CentÍal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorogação de sua vigência, a garantia deverá ser alustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da conlratação.

9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado,

9,14. O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanlo ao início

de processo administrativo para apumção de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 4o, da Lei

n." 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicâdos ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conlratante,

medianle termo circunstanciado, de que o conkalado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monelariamente,

9.17. O garantidor não é parte para figurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanpes à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉctMA - DAs TNFRAçoES E sANçôEs ADM|N|STRAT|VAS

10.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoíar-se de modo Inidôneo ou mmeter fraude de qualquer nafureza;
h) Praticar ato leslvo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao conlratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133,de2021);
í0.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c'e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. í56, §
40, da Lei no 14.í33, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e", "l', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c' e "d", que justiÍlquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.í33, de2021\.
10.2.4. Multa:
'10.2.4.í. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso ldo aí. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021,
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10,3. A aplicação das sançóes previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0'14.133, de2021l
10.4. Todas as sanções previstas neste ConÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. í56,

§ 70, da Lei no í4.133, de20211.
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá seÍ cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

auloridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aí. 158 da Lei n0

14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conlratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contÍataÍ.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no'14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administÍativas na Lei n0 í4.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contlatado, observados,
em lodos os casos, o conhaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aí. 160, da
Lei no 14.í33, de202l).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei no 14.133, de 2021).
10,10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar
são passÍveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, Íesultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo conlrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExflNçÃo GoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoês de ambas as partes conlraentes.

11,1.,l. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conkato de que kata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo ORçAMENTÁRÁ

12.'1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

Elemento de Despesa
19 06.122.0003.2.125.0000 33903000

12.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSU]á DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA oUARTA- DAs ALTERAçôES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
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14.2. 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações conkatuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo adilivo.
'14.4. Regishos que não caracterizam alteraçáo do contralo podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 202í.

cúusuLÂ DÉcrMA eurNTA - DA puBltcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo esle o foro eleilo para dirimir os litígios que decorrerem da execu@o deste Termo

v de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n0 14.133121 .

Declaram as partes que este Contralo corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos,

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

Julio Cé ar dos tos Alves

Ordenado(a) de Despesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATANTE
M.L.C.
SILVA:1954
0084000í 84

M. L. C. SILVA
19.540.084i0001-84

CONTRATADA

TESTE UNHAS:

i{ ha-L

Ás'Bóo d'gi.lhnr. pdrí.l.c.
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GoNTRATO N0 2025.01.06.0007

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Administração e a empresa M.

L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Administraçá0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C. SILVA,
estabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347,Pnajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:
mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11,25.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,0'l de abril de2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francisco Hélio
Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administraçã0.

CúUSULA SEGUNDA. Do oUETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijóes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Adminiskação de

Juazeiro do Norle, na forma discriminada no quadro abaixo:

0í: ua mlneial
Especlícação Unld MaÍca/Modolo ValoÍ unitário! Valor T

REÔÀRGA DE 

-GUA 

MINERAL NATURAI
OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS. S
cÁs, AcoNDtcroNADA EM GARRAFÃo D

coM RóTULo
CONTENDO

20 LITROS
IDENTIFICAÇÃO

D

Otd€.

,4061125REC CASTELO

CASTELO

7.200.oo

l-oú2

INFoRMAÇÔES: CLASSIFIcAÇÃo DA ÁGUA
coMPosrÇÃo
cARAcrERIsrcAs

oUÍMIcA
FISICo.oUÍMI

VALIDADE Do GARRAFÃo
laro 

-

PRoDUTo DEVERÁ SER ENTRÉGUE Co
VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES
RECARGA DE AGUA MINERAL NATURAL,
ADICIONADA DE SAIS i,,IINERAIS, SEI/ GÁS
AcoNDIcIoNADA E[,1 GARRÂFÃo DE 2
LrrRos - coM RóTULo DE TDENTTFTCA
CONTENDO AS IN ES
cLASStFtcAÇÃo DA ÁcuA / coirPost
ouíMtcA E cARÂcrERlsrcAS FÍsr

REC

ouÍMrcAS, PRoDUÍo DEVERÁ sE
'ENTREGUE coM VALToADE MINTMA DE
MESES. coM GARRAFÃo INCLUSo

MINTMA DE

-!

8790609243

8.1 06,E7

2.2. Vinculam a este conkato, independentemente de transcriÇão

2.2.'1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contÍatado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.
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CúUSULATERC EIRA - DO PRAZO E VIGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORD

3.1, 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável
por até '10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.'1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade mmpetente, de que as
condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcU O E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5.'1. Não será admiüda a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA sExTA - Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRO ECONÔMICGFINÀICEINO

6.1. 0 valor total da contrataçâo é de R$ 8.106,87 (oito mil cento e seis reais e oitenta e sete centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contralaÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente conkatados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da dala do

orçamento estimado.
ô.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

ô.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o mntratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9, Caso o índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em subslituiçâ0, o que vier a seÍ deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'1 '1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rehibuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimenlo do equilíbÍio econômico-Íinanceiro inicial do conhato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

exkaordinária e extracontratual, nos termos do AÍt. 124, lnciso ll, alínea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual prorrogação nos lermos do art. í07 da lei no 14.13312021.
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cúusuLA sÉflMA - DAS oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE
7.1. Sáo obrigaçoes do Contratanle
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeilos ou inconeçôes veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substiluído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mnkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

\./ 7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conhatado;
7.10, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramentê protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10. í. A Administração terá o prazo de í 0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiÍos em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusurá otrAvA- DAS oBRtcAçórs oo corrnnraoo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e períeila execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizarse pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.07E, de 1990);

8,3, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enhega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resullantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondênte aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado: 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do conlrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábll, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do obieto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íxado pelo Íiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14J33,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os maleÍiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinenle, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamenle, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descntivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. Acontratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conhato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato poÍ ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará
desobrigado de renovar a garanlia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou
o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuÍzos advindos do náo cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se mntemplaI todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com coneÉo monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Eanco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério mmpetente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍTogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação,

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que Íege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9,'14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caractedzando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Eíinguir-se-á a gaÍantia com a restituição da apólice, caía Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.

9.17. O garantidoÍ não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conÍatada.
9.18. O contratado autoriza o conÍatante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Cont[ato.

9.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçoES E sANçÔEs ADMTNTSTRATTVAS

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

l.tri1 .lr)i.lt',,íri ir tf lr.liji.is,:l
t^ir,!,. i,:llr.'ii,r,ir r) !ír 1

'\ltt | ::1. ) i,L,',iii)r; :litr,., :. 1').,), ('.1.



HSY&í}$ *ü,{;s,&e$. " .: JS;.0 DÉ LICITA?AC

F RE Fl;I?; ilÂ pl U N IeSp j5 l. r"' !: .] íi &Z Ê I §{.(J D&
CtrãPJ ; 07.S7.4..,3Í$2/ *üü 1- â4

c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresenlar documenlação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contralo;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133,de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e", "f', '9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alínêas "b", 'c' e "d', que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
í0.2.4.3, Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (aí. 156, § 90, da Lei no'14.133, de2021)
10.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 7", da Lei no 14.133, de2021),
10.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (aÍ1. 157, da Lei no 14.133,de2021\
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (arl. 156, § 80, da Lei no 14.í33, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÉo enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o conlraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0
'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão consideÍados (aí. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de mntrole.
'10.7. Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como alos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos,

obseÍvados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

qLr
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10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou mntrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de20211.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).
10,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa eiou

indenizaçôes, não inscítos em dívida aüva, poderão ser compensados, lotal ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oulros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusulA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExflNçÂo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se exlingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes conkaentes.
'11.í.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contÍato náo mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lein" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsÕes contidas nos aÍligos 138 e 139 da referida lei.

cúUsuLA DÉGIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

P Atividade Elemento de
33903000
44905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova@o da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCII4A TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no'14.133,

de ?021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contl'atos. /
/
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04.122.0003.2.133.0000
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cúusulA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçóES
'14.í. Eventuais alterações mntratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas medianle celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do mntrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei n0 14.'133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eu|NTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei '14.Í33, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnteÍnet,
em atenção à Leino.12.527,de2011.

v cúusuLADÉcrMAsErrA-DoFoRo
'16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §'10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as parles que este Contrato conesponde à manifestaçâo flnal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeilos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Francis io Alves da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE M.L.C.
SILVA:195
400840001
84M. L. C. SILVA
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GoNTRATO No 2025.01.0&0008

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Procuradoria Geral do Município e a empresa M. L. C.

SILVA, para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n." 07 .974.08210001-14, através da(o) Procuradoria Geral do Município, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Walberton Carneiro Gomes, residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C. SILVA, estabelecida na Av.

Ailton Gomes, N0 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/000í-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.05347, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 0'1 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e mndiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a), Walberton

Cameiro Gomes, Ordenado(a) de Despesas da Procuradoria Geral do Município.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Procuradoria Geral do Município de

Juazeiro do Norte, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

ft-oo- 0í a mlngral
E iÍi Unid. Qtdo. Marca,/Modêlo Valor unltáÍio

-Y4e!
Total

RECARGA DE GUA MINERAL NATU
OU ADICIONADA OE SAIS I\,IINERAIS, SE
GÁs, AcoNDtctoNADA EM GARRAFÃo D
20 LIIROS coM RóTULo D

CONTENDO
cLAssrFrcAÇÁo DA AcuA

eulMtcA
cARAcTERÍsrcAS FlstcoauhircAs
PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE CO
VALTDAoE MÍNr[,rA DE 3 MEsES

0002 RECARGA DE GUA MINERAL NATURAL, O
ADICIONADA DE SÂIS
ACONOICIONADA EM
LIÍRos . coM RÔTUL
CONTENDO AS
cLASsrFtcAÇÃo DA AcuA / coN4postÇÃc
OUIMICA E CARACTERISTICÀS FISICO.
oulMtcAs, PRoouro DEVERÁ sEF
ENTREGUE coM VALTDADE MINTMA DE 3

MESES, coM GARRÂFÃo INCLUSo
VALToADE Do GARRAFÃo rrlNrMA DE uM
ANO

TDENTTFTcAÇÃo
rNFoRtvAÇÕESl
coMPosrÇÃo

00 CASTELO

2 CASTELO

406 00640

REC 2 09 I42

REC

L 6E2,18

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. T erno de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2,2.3. Proposta do contratado;
2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

i ', Iirr:i rirí:riir t!di,i.i,;a:
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cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNcA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da conkatação é de 12 (doze) mesês, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3,1.1. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contralado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1 . 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condi@es

de conclusâ0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato,

cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÂo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExrA - Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO D0
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

ô.í. 0 valor total da contratação é de R$ 682,í8 (seiscentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos),
6.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÉo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminishaçá0, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preps inicialmentê contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conlratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6,6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamenlo, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍiniüvo.

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14,13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rehibuição da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbÍio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontralual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da lei no 14.13312021.



,iffi:
ESTrl§{} B{} i:rARe

PREFüJTTJR.E MUNIC§T'ÁL *fr ]UÂX§IRÕ Mü T*OKTT
CNpl: 0?.9;:ír..{j*Ji{tC§1-14,,j.,,:j.,uDjLiCj;l?,,a

Fiiha I'ic /,il-
CúUSULA SÉIMA- DAs oBRIGA oes oo commtnNTE
7.1. Sáo obrigaçóes do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7,4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconepes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do conlralo e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo do
objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. AAdministnçáoleáoWazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.

7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Adminiskaçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com teÍceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAS oBRrcAçóEs Do coNTRATADo

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constanles deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da

execuçáo ou dos materiais empregados;

8,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo mntratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; _..+
,',., ll :
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência nâo kansfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto mnkatual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 'l 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (aí. í16, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conlralação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeilo cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.'1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do aí, 96, da Lei no 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações reíerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de anlversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique desmberto, Íessalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishação, o conkatado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçá0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do não cumprimento do obleto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,

9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9,9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fornecida,

com mneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco CentÍal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conhato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conlratação.

9.13. Se o valor da garanlia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉo, 0
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for noliÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que Íege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais @n.137, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contralante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6, A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua exlinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.

9.17, O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanpes à contratada.
9.18. 0 contratado autoriza o contralante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉGIMA - DAs INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração adminislrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecugão parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do mntrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo: ,t 
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Fcil: i'lo

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.84ô, de '10 de agosto de 20'13.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:

lr»S

10.2.1. Advertência, quando o contralado der causa à inexecuçáo parcial do conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
í 0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas
"e", 'f', "g" e 'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 'd", que justifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (aí. 156, § 50, da Lei no'14.'133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1, Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a exlinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/" (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicaEão das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no 14.133,de2021)

í 0.4. Todas as sanções previstas nesle Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 7", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no'14.í33, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisúativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §'1", da Lei no 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;

e)A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como alos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). L-'
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei no 14.133, de 2021).
10,10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei n" 14.133/21.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contralado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME n0 26, de '13 de

abnl de 2022.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA ExTrNçÁo CoNTRATUAL

1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes conlraentes,
1 1.1,1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçâo do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.'1.1.2. Caso a notiÍicaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente molivada nos presentes

aulos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÂo oRçAMENTÁRA

12.1. As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orpmentária abaixo discriminada:

Unid. Aüvldàde Elemento de
33903000
44905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos crédilos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DoS cAsos oMIsSoS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposições contidas na Lei no'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contralos.
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cúusuLA DÉctMA oUARTA- DAS ALTERAçoES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 '14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas medianle celebração de termo aditivo.
í4.4. Registros que nâo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do arl. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBlrcAçÁo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presenle instrumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FoRO
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâ0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Walberton Cameiro Gomes

Ordenado(a) de Despesas

Procuradoria Geral do Município

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
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